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Apresentação
O Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, através da Secretaria Nacional de Economia Solidária - SENAES, tem entre seus objetivos favorecer o desenvolvimento e divulgação da Economia Solidária. Em 2004, conforme previa o Programa Economia Solidária em Desenvolvimento (Plano Plurianual 2004-2007 do Governo Federal), teve início o Mapeamento da Economia Solidária no Brasil. Implementado em duas fases entre 2004 e 2005, o mapeamento identificou Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) e Entidades de Apoio, Assessoria e Fomento (EAF) em todos os estados. As informações nele coletadas constituem um retrato da economia solidária no Brasil no ano de 2005, cuja síntese foi apresentada no Atlas da Economia Solidária no Brasil, lançado em abril de 2006.

Os dados analisados constituem a base do Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária (SIES), composto por um banco nacional de dados e por bases locais de informações. Em 2006 a SENAES/MTE está promovendo a Fase III do Mapeamento da Economia Solidária, na qual serão implantados Sistemas Estaduais. Esta terceira fase pretende também mapear novos empreendimentos e entidades, ampliando o conhecimento sobre a realidade da economia solidária nas várias Unidades da Federação.

O presente relatório apresenta uma sistematização e avaliação dos processos de planejamento e execução das duas primeiras fases de implementação do SIES a partir das informações registradas pelas Equipes Estaduais em seus Relatórios Finais. Além de ser um importante instrumento de socialização entre essas equipes a nível nacional, apresentando os aspectos positivos bem como os problemas e dificuldades do primeiro mapeamento da economia solidária, o objetivo é também oferecer subsídios para a continuidade do processo em 2006, principalmente no que se refere às estratégias, procedimentos e recursos utilizados durante as varias etapas. Acrescente-se a isso a utilidade deste relatório enquanto subsídio para avaliações qualitativas por parte de pesquisadores interessados nos diversos usos dos dados disponíveis.
A primeira parte apresenta um breve histórico da construção técnica e conceitual do Termo de Referência do SIES, da composição política das Equipes Gestoras Estaduais (EGE) e da realização das Fases I e II do mapeamento, a partir da perspectiva de sua Coordenação Nacional exercida pela SENAES/MTE e pelo Grupo de Trabalho do Mapeamento.
A segunda parte descreve as principais características dos processos e da metodologia de pesquisa, destacando as tendências comuns e diferenças específicas dos processos adotados nas Unidades da Federação. Nessa parte são sistematizados os principais aspectos positivos, problemas e dificuldades de cada fase, assim como as sugestões para enfrentá-los. As propostas e recomendações sugeridas pelas Coordenações e Equipes Gestoras Estaduais (assim como as sugestões do GT nacional) para a próxima fase do mapeamento são destacadas nos quadros ao final de cada tema.
Na conclusão, procurou-se reunir e destacar os principais elementos dessa experiência, levando em consideração as características comuns e específicas identificadas na análise dos principais avanços, obstáculos e limites durante o processo de implementação do SIES em 2004 e 2005.
1 - Breve Histórico do Mapeamento da Economia Solidária no Brasil

Para se realizar uma avaliação mais ampla e completa do processo de coleta de dados do mapeamento é necessário se ter uma percepção clara sobre sua evolução no tempo, desde os atores envolvidos nessa construção até os principais passos que levaram à escolha de determinadas especificidades metodológicas
.
Antes do trabalho de campo propriamente dito, foi necessário um longo processo de discussão política e elaboração conceitual. A formulação de uma série de definições necessárias para a construção de um objeto que ainda não estava claramente colocado (a categoria empreendimento econômico solidário) e a mobilização de equipes em todo o território nacional. Estas tarefas exigiram quase tanto tempo e esforço quanto a execução prática da pesquisa. Procurando preencher a necessidade de uma visão de todo o processo, apresentaremos agora um breve resgate dessa história.

Desde a instituição da SENAES no Ministério do Trabalho e Emprego, em junho de 2003, a proposta de realização de um levantamento amplo de informações e a criação de um banco de dados nacional sobre a Economia Solidária (ES) já estava colocada como uma demanda do movimento da ES. Assim, a idealização do mapeamento começou a tomar forma concreta já ao final de 2003, quando foi realizada a primeira reunião do que seria o Grupo de Trabalho de Estudos e Banco de Dados (ou GT Mapeamento).
O GT Mapeamento (cujas funções serão ampliadas a partir de 2006 para se tornar Comissão Gestora Nacional conforme a Portaria Ministerial Nº. 30/06, que regulamenta o SIES) representou um espaço de interlocução e elaboração de estratégias conjuntas entre o Estado e a Sociedade, sendo formado por pessoas de referência de entidades com experiências acumuladas em pesquisas sobre ES e banco de dados
. Durante as reuniões do GT foi possível conhecer as iniciativas da sociedade civil em andamento e os instrumentos de mapeamento, assim como discutir seus conteúdos e metodologia de implementação. O intercâmbio possibilitou uma compreensão sobre os desafios e possibilidades na realização do mapeamento e bases de dados da ES
. Também foram realizados contatos e reuniões com outros setores do Governo Federal para conhecer experiências similares e identificar as possibilidades de interface de informações.

Ao longo dos primeiros meses de 2004, o GT Mapeamento se reuniu diversas vezes, o que resultou na elaboração do Termo de Referência do Sistema Nacional de Informações em Economia Solidária, divulgado em maio de 2004. Este foi um documento fundamental, que orientou todo o mapeamento, apresentando as principais definições conceituais bem como as diretrizes, objetivos, metodologia e estratégias de execução básica para a implementação do SIES. A partir de então foi definido que o mapeamento abrangeria informações sobre os empreendimentos econômicos solidários (EES) e sobre as entidades de apoio, assessoria e fomento (EAF). No Termo também já constava a previsão de realização do mapeamento em duas fases: a Fase I, onde empreendimentos e entidades seriam identificados e listados, e a Fase II, onde os EES seriam visitados para aplicação de um questionário.

O desafio era captar informações objetivas sobre a ES que levassem em consideração os valores que caracterizam essa “outra economia”. É importante destacar que o GT Nacional esteve sempre consciente da diferença entre um projeto ideal de ES e o que de fato poderia ser encontrado no mundo concreto, onde valores e conceitos como democracia, autogestão e mesmo solidariedade podem estar presentes de forma diferenciada e mais ou menos acentuada. Foi necessário, inclusive, levar em consideração a impossibilidade de se quantificar objetivamente uma grande parte desses valores.

Nesse sentido, o GT Mapeamento estruturou os formulários da Fase I (para empreendimentos e para entidades de apoio), objetivando o cadastro e breve caracterização dos EES e EAF. A seguir, elaborou o formulário da Fase II, um questionário mais amplo abrangendo questões abertas e de múltiplas respostas num total de 72 itens divididos em seis seções: 1) identificação, abrangência e características gerais; 2) tipificação e dimensionamento da atividade econômica; 3) investimentos, acesso a crédito e apoios; 4) gestão do empreendimento; 5) situação de trabalho no empreendimento; e 6) dimensão sociopolítica e ambiental
. Complementando este instrumento de coleta da Fase II, foi elaborado o Guia de Orientações e Procedimentos do SIES que continha informações sobre as atribuições das equipes estaduais e os procedimentos a serem efetuados pelos pesquisadores, além de uma explicação detalhada de cada uma das questões.

De forma simultânea à formulação dos documentos acima citados fez-se nos estados a mobilização das Delegacias Regionais do Trabalho (DRT)
 e das entidades e fóruns estaduais para a composição de equipes que se colocariam a frente da gestão política do mapeamento nas suas regiões. A SENAES/MTE e o FBES convocaram inúmeras reuniões com entidades em todos os estados para discutir a realização do mapeamento com os atores já envolvidos e para envolver aqueles ainda não atuantes. Onde não havia fórum de ES, o processo serviu como um importante avanço para o início da organização e articulação de entidades que a partir de então começariam a ter maior contato e atuação prática com essa realidade. Assim, o mapeamento já apresentava efeitos positivos antes mesmo de concluído, promovendo a formação de novos espaços de discussão e ação pelo Brasil, fortalecendo e ampliando a ação territorial do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). 
Foram então constituídas 27 Equipes Gestoras Estaduais (EGEs) em todas as Unidades da Federação, compostas por representações de DRTs, universidades, Fórum Estadual de ES ou equivalente etc. Às EGEs foi atribuída a gestão política do mapeamento, iniciada com a coordenação dos processos da Fase I, a identificação e a confirmação de empreendimentos no SIES. Isto seria feito a partir das listagens já existentes no estado e da pré-listagem elaborada pela SENAES/MTE na segunda metade de 2004. Esta pré-listagem de prováveis empreendimentos econômicos solidários foi feita a partir de fontes diversas
 e tinha como objetivo ser um ponto de partida para a pesquisa, sem esgotar de modo definitivo a identificação de EES. Foram nela registrados, em todas as Unidades da Federação, cerca de 30 mil registros, que seriam confirmados ou complementados pelas equipes estaduais.
Para a Fase II, as EGEs foram responsáveis por elaborar o plano de trabalho do mapeamento no estado, definir a entidade responsável pelo convênio com o MTE e a FBB, e ainda, acompanhar a seleção de coordenadores e entrevistadores a serem contratados. Esse trabalho de mobilização resultou assim, até o início de 2005, na elaboração participativa dos planos de trabalho estaduais e na celebração de 34 convênios
 em todos os estados para a realização da fase de coleta de dados do mapeamento, envolvendo um montante de recursos de mais de 2,5 milhões de reais. 
É certo que em cada região o mapeamento seguiu uma forma de condução muito específica, segundo questões relacionadas ao nível de articulação das entidades e de participação, envolvimento e disponibilidade dos representantes das EGEs. Percebeu-se que havia diferenças quanto à experiência prévia em pesquisas em geral e ao acúmulo de iniciativas já existentes de ES em cada região.

Nos dias 31/03 e 01/04 de 2005, o Departamento de Estudos e Divulgação da SENAES/MTE promoveu em Brasília o Seminário Nacional do SIES com a participação dos/as coordenadores/as estaduais selecionados pelas EGE e entidades convenientes. Neste seminário, os/as coordenadores/as estaduais tiveram contato com aspectos conceituais, políticos, metodológicos e éticos relacionados ao mapeamento e puderam discutir cada questão do formulário de pesquisa (inclusive a partir de exemplos concretos, já que cada estado levou um caso para aplicação piloto), sugerindo alterações no Guia de Orientação. Também tomaram conhecimento sobre como entrar no Sistema via internet e a preencher os questionários na página do SIES
 e tiveram oportunidade de dialogar com a Fundação Banco do Brasil, esclarecendo dúvidas acerca dos convênios.
Após a capacitação das Coordenações Estaduais, foram sendo formadas as equipes técnicas da coleta de dados, compostas por entrevistadores e coordenadores regionais. O processo envolveu diretamente mais de 600 pessoas em todo o país, entre coordenadores/as, entrevistadores/as, digitadores/as e equipe de apoio.

Cada equipe promoveu um seminário estadual para treinamento dos entrevistadores e coordenadores regionais (e, em alguns casos, também dos digitadores e outros técnicos de apoio), nos quais o Guia de Orientações e Procedimentos do SIES foi trabalhado intensamente. Quase todos os 27 seminários estaduais ocorreram entre junho e agosto de 2005, organizados pelas coordenações estaduais, sempre com o acompanhamento de pelo menos um representante do Departamento de Estudos e Divulgação da SENAES/MTE ou um membro do GT Mapeamento. Algumas equipes realizaram ainda seminários sub-regionais. Foi criado também um grupo eletrônico de discussão entre a SENAES/MTE, o GT Mapeamento e as coordenações regionais e estaduais, com o objetivo de possibilitar um espaço de troca de informações, solução de dúvidas e fortalecimento da articulação entre os atores envolvidos.

Ao final dos trabalhos, cada equipe deveria formular um Relatório Final de sistematização e avaliação do processo de coleta de dados. Os Relatórios enviados foram reunidos e utilizados para esta sistematização nacional.

Entretanto, os trabalhos relativos ao mapeamento não cessaram aqui, já que é fundamental retornar as informações colhidas para a sociedade e possibilitar que o sistema seja de fato um instrumento para fortalecer a organização dos EES (o que envolve a implantação dos Sistemas Estaduais que está sendo considerada a Fase III do mapeamento).

Com a publicação, em março de 2006, da Portaria Ministerial que institucionaliza o SIES e regulamenta seu funcionamento, ao lado de outros sistemas de informações do MTE como a RAIS e o CAGED, obteve-se um importante avanço nesse sentido. Nela são consolidados os principais procedimentos para a implantação dos Sistemas Estaduais e a continuidade do mapeamento, os critérios para constituição da Comissão Gestora Nacional e Comissões Gestoras Estaduais, e ainda, as formas possíveis de divulgação e disseminação das informações coletadas.

Em abril, durante a primeira Feira Nacional de Economia Solidária (promovida pelo MTE e pelo FBES, em parceria com o evento Teia de Cultura do Brasil, do Ministério da Cultura), foi lançado o Atlas da Economia Solidária no Brasil - 2005, que apresenta a primeira síntese do mapeamento. Uma análise técnica mais refinada dos dados, realizada por consultores da Unisinos e do IPEA, será divulgada até o final de 2006. Além disso, foi lançada na I Conferência Nacional de Economia Solidária (I CONAES) uma versão digital do Atlas, incluindo uma ferramenta de geo-referenciamento que permitirá aos usuários efetuar cruzamentos e consultas segundo diferentes necessidades e interesses.
Muito há de ser feito, contudo, o mapeamento já aponta grandes possibilidades como ferramenta para favorecer o fortalecimento da ES no Brasil, na medida em que a sociedade e o estado caminham juntos na compreensão e na transformação dessa realidade.
Quadro 1 – Histórico de Atividades do Mapeamento 2003/2006

	Ano
	Mês
	Atividades
	Responsáveis e/ou participantes

	2003
	Out
	1ª reunião do GT Mapeamento (06/10)
	SENAES e FBES

	2004
	Fev
	2ª reunião do GT Mapeamento (16/02)
	

	
	Fev/Mai
	Elaboração do Termo de Referência do SIES
	GT Mapeamento

	
	Mai
	Publicação e divulgação do TR, Formulários Fase I (EES e EAF)
	SENAES/MTE

	
	Fev/Jun
	Mobilização e composição das Equipes Gestoras Estaduais
	SENAES/MTE e Fóruns Estaduais

	
	Mar
	Início da Fase I - Elaboração e verificação da listagem de EES e EAFs
	SENAES/MTE e Equipes Estaduais

	
	Set
	3ª reunião do GT Mapeamento (27 e 28/09) - RJ
	GT Mapeamento

	
	Out
	1ª Vídeo-conferência do Mapeamento (08/10)
	SENAES e Equipes Estaduais

	
	Out/Dez
	Elaboração e envio dos primeiros planos de trabalho para Fase II
	Equipes Estaduais

	
	Dez
	Celebração dos primeiros convênios (Fase II)
	MTE e Equipes Estaduais

	2005
	Fev
	Elaboração do Guia de Orientações da Fase II
	SENAES/MTE

	
	Mar/Abr
	Treinamento das coordenações estaduais (31/03 e 01/4)
	MTE

	
	Jun/Ago
	Treinamento de entrevistadores/as
	Equipes Estaduais (apoio SENAES)

	
	Ago/Nov
	FASE II – Coleta de dados (entrevistas in loco)
	Equipes Estaduais

	
	Ago/Dez
	Alimentação on-line da base de dados do SIES
	Equipes Estaduais

	
	Set
	2ª Vídeo-conferência do Mapeamento (19/09)
	SENAES/MTE e Equipes Estaduais

	
	Out
	4ª reunião do GT Mapeamento (20 e 21/10)
	

	
	Dez
	Conclusão da alimentação de dados
	SENAES/MTE

	2006
	Jan/Abr
	Elaboração dos relatórios estaduais
	Equipes Estaduais

	
	Jan/Fev
	Consolidação e tratamento da base de dados para divulgação
	

	
	Mar
	Publicação da Portaria que regulamenta o SIES (20/3)
	SENAES/MTE

	
	Mar
	5ª reunião do GT Mapeamento (28/03)
	

	
	Abr
	Lançamento do Atlas da Economia Solidária (08/04)
	SENAES/MTE

	
	Jun
	Lançamento do Atlas Digital da ES na 1ª Conferência Nacional de Economia Solidária
	SENAES/MTE

	
	Ago
	Sistematização final
	SENAES e Observatório/MTE


2 – A Implementação do SIES nos Estados
Esta seção descreve, com base nos relatórios elaborados pelas coordenações estaduais, as principais características dos processos e da metodologia de pesquisa. Destacam-se as características comuns e as diferenças dos processos adotados pelas EGEs e pelas equipes técnicas nas Unidades da Federação, sistematizando-se em linhas gerais os principais aspectos positivos de cada fase, bem como os problemas, dificuldades e sugestões para enfrentá-los.

2.1 - Desempenho do SIES nos Estados

Para cada Unidade da Federação, calculou-se, com base na pré-listagem da Fase I e no conhecimento regional dos atores da EGE, uma estimativa de EES a serem mapeados e confirmados como ES na Fase II, totalizando uma estimativa nacional de 20.070 EES. Estas estimativas foram construídas a partir dos próprios Planos de Trabalho elaborados pelas EGEs, e negociadas com a SENAES/MTE. Na realização do mapeamento, o total de EES confirmados como ES e incluídos no SIES até dezembro de 2005 foi de 14.954, número que corresponde a 75% da estimativa inicial para todo o Brasil. Estes empreendimentos estão distribuídos em 2.274 municípios (41% do total de municípios do país)
.
O Quadro 2 mostra que os estados das Regiões Sul e Nordeste foram os que mais se destacaram levando em conta as respectivas estimativas iniciais. No total por Região, ambas alcançaram 85% destas estimativas. A Região Nordeste também foi, em números absolutos, a que mais se destacou em número de EES mapeados: 2,5 vezes maior que o número de EES mapeados na Região Sul e 3,6 vezes maior que o número de EES mapeados na Região Centro-Oeste (Gráfico 1). 

As Regiões Norte e Sudeste, por outro lado, registraram níveis menores em relação às previsões iniciais do mapeamento. Isso é explicado tanto por dificuldades enfrentadas no processo de mapeamento que levaram a um número inferior ao existente e conhecido no estado (caso de Minas Gerais e Amazonas), como por estimativas provavelmente equivocadas em relação à realidade da ES no estado e à capacidade físico-financeira de execução da equipe (caso de Rio de Janeiro e Espírito Santo).

Quadro 2 - EES cadastrados (fases I e II), total e em relação à estimativa inicial.
	REGIÃO /

UF
	EES

Mapeados
	Estimativa

Inicial
	% Mapeado (em rel. à estimativa)
	Municípios Mapeados*
	Total de Municípios
	% Municípios (em rel. ao total)

	NORTE
	1.884
	3.020
	62%
	254
	456
	56%

	       AC
	403 
	            550 
	         73% 
	20
	23
	87%

	       AM
	304 
	            600 
	         51% 
	32
	63
	51%

	       AP
	103 
	            200 
	         52% 
	13
	17
	76%

	       PA
	361 
	            600 
	         60% 
	51
	144
	35%

	       RO
	240 
	            600 
	         40% 
	40
	53
	75%

	       RR
	               73 
	              70 
	       104% 
	14
	16
	88%

	       TO
	400 
	            400 
	       100% 
	84
	140
	60%

	NORDESTE
	6.549
	7.750
	85%
	861
	1801
	48%

	       AL
	205
	            300 
	         68% 
	48
	103
	47%

	       BA
	1.096
	1.000
	110%
	153
	418
	37%

	       CE
	1.249
	1.500
	83%
	134
	185
	72%

	       MA
	567
	900
	63%
	73
	218
	33%

	       PB
	446
	600
	74%
	101
	224
	45%

	       PE
	1.004
	1.000
	100,4%
	129
	186
	69%

	       PI
	1.066
	1.300
	82%
	83
	223
	37%

	       RN
	549
	            500 
	       110% 
	77
	168
	46%

	       SE
	367
	            650 
	         56% 
	63
	76
	83%

	SUDESTE
	2.144
	3.750
	57%
	389
	1672
	23%

	       ES
	259
	450
	58%
	59
	79
	75%

	       MG
	521
	1.200
	43%
	101
	854
	12%

	       RJ
	723
	1.200
	60%
	82
	93
	88%

	       SP
	641
	900
	71%
	147
	646
	23%

	SUL
	2.592
	3.050
	85%
	512
	1192
	43%

	       PR
	527
	            600 
	         88% 
	109
	400
	27%

	       RS
	1634
	         1.850 
	         88% 
	270
	498
	54%

	       SC
	431
	            600 
	         72% 
	133
	294
	45%

	CENTRO-OESTE
	1.785
	2.500
	71%
	258
	483
	53%

	       DF
	341
	            350 
	         97% 
	15
	18
	83%

	       GO
	667
	            550 
	       121% 
	127
	247
	51%

	       MS
	234
	            600 
	         39% 
	25
	78
	32%

	       MT
	543
	1.000
	54%
	91
	140
	65%

	BRASIL
	14.954
	20.070
	75%
	2274
	5604
	41%


Fonte: MTE/SIES (2005)

* Algumas equipes, como as do Amapá e Rio de Janeiro, tiveram 100% dos seus municípios visitados, embora nenhuma delas tenha encontrado EES em todos os municípios. Como poucos relatórios faziam essa distinção, só foi possível incluir no quadro o número de municípios que tiveram EES efetivamente incluídos no sistema na Fase II.

Gráfico 1 – Número de EES (empreendimentos econômicos solidários), por Grande Região
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Fonte: MTE/SIES (2005) 

Elaboração dos autores

Ao nível estadual, o maior número absoluto de EES mapeados deve-se ao Rio Grande do Sul (com um valor próximo à sua estimativa inicial), seguido por quatro Estados do Nordeste como se verifica no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Número de EES (total mapeado X estimativa inicial), por UF
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Fonte: MTE/SIES (2005)

Elaboração dos autores

Em relação às estimativas iniciais (ver Gráfico 3), o estado que se destacou acima do ótimo foi Goiás (tendo atingido 121% da estimativa inicial de EES mapeados), seguido por Bahia e Rio Grande do Norte (ambos com 110%). Por outro lado, os três estados que apresentaram a maior diferença relativa entre número de EES inicialmente estimado e número efetivamente mapeado foram Mato Grosso do Sul, Rondônia e Minas Gerais, os únicos que mapearam menos da metade do que fora estimado.
Outro dado importante, mas ainda insuficiente, para se tentar avaliar o desempenho quantitativo das equipes poderia ser o número de municípios visitados nos estados (Quadro 2). Assim, dever-se-ia verificar conjuntamente (comparando se superior ou inferior à média do Brasil ou da Região): a) o percentual de EES mapeados no estado em relação à estimativa inicial e; b) o percentual de municípios onde foram mapeados empreendimentos em relação ao total de municípios da UF. 
Esse indicador apontaria Pará, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Maranhão com os mais baixos desempenhos quantitativos, ou seja, com ambos os percentuais abaixo da média do Brasil. Por outro lado, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Distrito Federal e Goiás teriam os mais altos em relação ao Brasil. Se tomarmos a média da região, podemos incluir Alagoas, Paraíba, Piauí e Amazonas no primeiro grupo, e Acre, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo nos melhores desempenhos quantitativos. Essas conclusões podem ser tiradas observando os Gráficos 3 e 4. Contudo, a disparidade entre o número de municípios por UF no Brasil e nas regiões, assim como a variedade da extensão geográfica destes e a expectativa superestimada de EES em alguns estados são aspectos que devem ser considerados em uma análise objetiva dessa questão.
Gráfico 3 – Empreendimentos mapeados em relação à estimativa inicial (%)
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Fonte: MTE/SIES (2005)

Elaboração dos autores
Gráfico 4 – Municípios mapeados em relação ao total de municípios da UF (%)
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Fonte: MTE/SIES (2005)

Elaboração dos autores

2.2 - Formação e Funcionamento das Equipes Gestoras Estaduais

De modo geral, as Equipes Gestoras Estaduais reuniram representantes de empreendimentos econômicos solidários, entidades de apoio e fomento, órgãos governamentais e instituições de ensino superior, muitas representadas por suas Incubadoras de Cooperativas e/ou núcleos vinculados à Rede Unitrabalho. Algumas EGEs também contaram em sua composição com outras organizações sociais e sindicais com atuação em áreas afins à ES. Entretanto, a participação e o envolvimento desses atores ao longo de todas as etapas foram diferenciados.
Em grande parte os componentes das EGEs participavam dos Fóruns Estaduais de ES. No entanto, naqueles estados onde os Fóruns Estaduais não existiam, um dos resultados do processo de mapeamento foi o estímulo à formação de espaços de articulação e fortalecimento organizativo da ES.

No caso dos gestores públicos, todas as EGE contaram com a participação da Delegacia Regional do Trabalho, o órgão do MTE em cada estado. Em algumas houve a participação de Secretaria Estadual ou Municipal de área afim ao mapeamento da ES (como as pastas de Assistência Social, Trabalho ou Planejamento). A participação de Prefeituras foi bem mais irregular (quase todas as que integraram a EGE são as que fazem parte da Rede de Gestores Públicos).

A indicação da entidade responsável pelo convênio com o MTE e pela coordenação estadual do mapeamento – em geral feita entre as entidades integrantes da própria EGE, em alguns casos a partir da seleção entre duas ou mais entidades – obedeceu a critérios semelhantes nos diferentes estados: atuação reconhecida no campo da ES e capacidade institucional para assumir o papel de entidade conveniente. Ainda assim, o perfil destas entidades resultou em grande heterogeneidade, de acordo com as diversas realidades de organização da ES em cada Unidade da Federação (ver Quadros 3 e 4).

Este perfil incluiu instituições universitárias (ou suas fundações de pesquisas, já que nem sempre Incubadoras de Cooperativas e Núcleos de Pesquisa podem assumir juridicamente o papel de convenientes), entidades vinculadas a organismos religiosos, e organizações não-governamentais, em geral com atuação prévia como Entidade de Apoio e Fomento (EAF). Em um caso, na Região Norte, a conveniente foi uma organização sindical de trabalhadores rurais. Em outros três estados as entidades convenientes que assumiram o mapeamento foram empreendimentos econômicos solidários. Nesses casos, as organizações também atuam como EAFs.

Houve ainda dois estados em que a conveniente foi um órgão de governo: em um caso federal (Delegacia Regional do Trabalho – RR), em outro estadual (Secretaria Estadual de Assistência Técnica e Extensão Agroflorestal – AC).
Quadro 3 – Natureza das entidades convenientes do SIES – %

	Natureza da Entidade Conveniente
	Total
	%

	Ong
	13
	38%

	Instituição universitária
	11
	32%

	Empreendimento Econômico Solidário
	3
	9%

	Órgão governamental
	2
	6%

	Entidade religiosa
	2
	6%

	Fundação de Ensino e Pesquisa
	1
	3%

	Entidade sindical rural
	1
	3%

	Associação de EES
	1
	3%

	Total
	34
	100%


Quadro 4 – Entidades convenientes do SIES – Estados e Regiões

	REGIÃO / UF
	Entidade Conveniente
	Natureza

	NORTE

	AC
	SEATER - Secretaria de Assistência Técnica e Extensão Agroflorestal
	Órgão governamental

	RR
	DRT/RR - Delegacia Regional do Trabalho em RR
	Órgão governamental

	PA
	FASE - Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional
	Ong

	AM
	FUCAPI - Fundação Centro de Análise Pesquisa e Inovação Tecnológica
	Fundação de Ensino e Pesquisa

	AP
	FETAGRI - Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Amapá
	Entidade sindical rural

	RO
	COOTRARON - Cooperativa de Trabalho Agroambiental de Rondônia
	EES

	TO
	COOPERCULT - Cooperativa Cultural Universitária do Tocantins Ltda
	EES

	NORDESTE

	BA
	Associação Vida Brasil
	Ong

	CE
	Cearah Periferia
	Ong

	PB
	Instituto CIDADES - Instituto Cidadania para o Desenvilvimento Econômico e Social
	Ong

	AL
	FUNDEPES - Fundação Universitária de Desenvolvimento de Extensão e Pesquisa
	Instituição universitária

	MA
	FUNDASU - Fundação Souzândrade de Apoio ao Desenvolvimento da UFMA
	Instituição universitária

	PE
	FADURPE - Fundação Apolônio Salles de Desenvolvimento Educacional
	Instituição universitária

	RN
	UNIEDUC - Cooperativa Júnior Educacional Universitária do RN
	Instituição universitária

	SE
	FAPESE - Fundação de Apoio a Pesquisa de Sergipe
	Instituição universitária

	PI
	Obras Kolping PI
	Entidade religiosa

	SUDESTE

	MG
	Movimento Graal do Brasil
	Ong

	RJ
	IBASE - Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas
	Ong

	ES
	Cáritas Arquidiocesana de Vitória
	Entidade religiosa

	SP
	ANTEAG – Associação Nacional de Trabalhadores em Empresas de Autogestão
	Associação de EES

	SUL

	PR
	IFIL – Instituto de Filosofia da Libertação
	Ong

	SC
	FURB - Fundação Universidade Regional de Blumenau
	Instituição universitária

	RS - Estadual
	UNISINOS - Universidade do Vale do Rio dos Sinos
	Instituição universitária

	RS - Regional
	FIDENE - Fundação de Integração, Desenvolvimento e Educação do Noroeste do Estado
	Instituição universitária

	RS - Regional
	FAURG - Fundação de Apoio à Universidade do Rio Grande
	Instituição universitária

	RS - Regional
	CAMP - Centro de Assessoria Multiprofissional
	Ong

	RS - Regional
	Escola dos Trabalhadores 08 de Março
	Ong

	RS - Regional
	Guayí
	Ong

	RS - Regional
	CAEPS - Centro de Apoio à Economia Popular Solidária
	Ong

	RS - Regional
	Projeto Esperança/Cooesperança
	EES

	CENTRO-OESTE

	MT
	FAESP - Fundação de Apoio ao Ensino Superior Público Estadual
	Instituição universitária

	MS
	FADEMS - Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Educação
	Instituição universitária

	DF
	Sociedade Pátria Amada
	Ong

	GO
	IFAS – Instituto de Formação e Assessoria Sindical Rural Sebastião Rosa da Paz
	Ong


2.3 - Seleção da Equipe de Pesquisa

2.3.1 - Coordenação Estadual e Coordenações Regionais

As entidades convenientes foram responsáveis pela coordenação estadual do mapeamento em termos administrativos e técnicos. Na maioria dos estados a coordenação técnica estadual fazia parte do quadro funcional da entidade conveniente. Em outros, houve contratação de pessoal para a função. No primeiro caso, os relatos mostram que houve certa sobrecarga de atribuições para o/a coordenador/a. A principal dificuldade parece estar relacionada antes ao fato do coordenador assumir várias funções, do que propriamente pertencer à entidade conveniente.
O processo de seleção da coordenação técnica também variou: em alguns casos foi indicada pela própria instituição conveniente, em outros foi escolhida pela EGE entre dois ou mais candidatos. No caso de convenientes com trajetória mais sólida na atuação junto à ES (como as entidades que integram o Fórum Brasileiro de Economia Solidária), a coordenação técnica fazia parte do próprio quadro funcional da conveniente.

Em quase todos os estados foram instituídas coordenações regionais, com o objetivo de acompanhar e monitorar mais de perto o trabalho das equipes em campo, espalhadas pelo território. Estas coordenações regionais foram selecionadas de acordo com critérios semelhantes aos da coordenação estadual.
Perfil: Em geral, os/as coordenadores/as estaduais eram profissionais das áreas de humanas, como ciências sociais, economia, educação e serviço social. Em muitos casos, eram docentes da instituição de ensino superior responsável pelo convênio ou integrante da EGE. Em outros, integrantes ou contratados da organização conveniente, com experiência em coordenação de projetos e com atuação no campo da ES ou junto a organizações populares.
No caso dos/as coordenadores/as regionais, as EGEs e coordenações estaduais procuraram selecionar perfil similar, embora algumas coordenações tenham relatado dificuldades para atrair nas microrregiões candidatos/as que atendessem a todos os critérios, em especial no que se referia à disponibilidade de tempo e dedicação exclusiva. Em alguns casos, foi necessário abrir mão do requisito da dedicação exclusiva. 

O quadro 5 abaixo apresenta, resumidamente, o perfil das coordenações técnicas (estaduais e regionais) do mapeamento
. A idade média é de 36 anos, destacando-se a elevada participação de mulheres nas coordenações estaduais e regionais (65%).
Quadro 5 – Perfil das coordenações e equipes técnicas (amostragem a partir dos cadastros enviados)
	Coordenações Regionais e Estaduais
	%

	 
	 

	Mulheres
	65%

	Homens
	35%

	 
	 

	Pós-graduação
	25%

	Superior completo
	47%

	Superior incompleto
	20%

	2º Grau completo
	8%

	 
	 

	24 a 28 Anos
	18%

	32 a 39
	18%

	40 a 47
	25%

	50 a 55
	4%

	Sem info
	35%

	 
	 

	Origem*
	75%


*A variável Origem indica se o município de origem do coordenador é o mesmo município da entidade que realizou o mapeamento no estado (em geral, a capital do estado).

É importante citar, embora esta situação não seja freqüente, que houve certa incoerência em algumas regiões quanto à seleção de coordenações ou entrevistadores. Isso foi explicitado em um dos relatórios estaduais, onde as funções de coordenações regionais previstas no projeto foram definidas entre os próprios membros da EGE a priori, assim como por questões de outra natureza, como será colocado à frente na seleção de entrevistadores.

RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· Coordenações estaduais: As funções administrativas relativas ao convênio e as funções de acompanhamento técnico da pesquisa não devem ser acumuladas pela mesma pessoa. Nesse sentido, seria conveniente, no caso de entidades menores que não contam com o apoio de uma equipe administrativa, a constituição de duas coordenações independentes, mas articuladas (uma financeiro/administrativa e outra técnica/política).

· Coordenações regionais: É necessário seguir os critérios de seleção de modo mais rígido (em especial no que se refere à experiência em pesquisa, ao conhecimento do campo da ES, e à disponibilidade de tempo), assim como considerar as situações onde há necessidade de selecionar coordenadores que residam e atuem na própria região.
2.3.2 - Entrevistadores/as

Quanto aos processos de seleção, a maioria das EGEs recrutou candidatos/as a partir de edital ou comunicado divulgado em espaços ou listas eletrônicas de entidades da ES no estado e/ou junto à comunidade acadêmica (sobretudo em universidades com atuação na área de ES). Em alguns estados, o recrutamento só obteve resposta efetiva após sua divulgação em instituições de ensino superior. Foi comum a indicação de pré-candidatos/as por parte das entidades envolvidas no mapeamento e integrantes da própria EGE.

Em quase todos os estados, os/as pré-candidatos/as que atenderam ao edital de convocação ou que foram indicados tiveram seus currículos analisados pela Coordenação Técnica e/ou pela EGE, e, caso selecionados/as, passaram por entrevistas individuais. Destaque para um processo de seleção onde os pré-selecionados via análise de currículo freqüentaram duas oficinas coletivas, onde foram observados e avaliados em relação a sua atitude pró-ativa, por meio de situações pedagogicamente elaboradas, e, após a seleção dos candidatos, criou-se um “banco de pesquisadores” incorporados ao mapeamento de acordo com a demanda das atividades de campo.

Perfil: A maioria das EGEs, seguindo os critérios sugeridos no Guia de Orientações e Procedimentos do SIES, priorizou quatro características na seleção dos/as entrevistadores/as: a) 2o grau completo ou, de preferência, nível superior (concluído ou em andamento); b) conhecimento prévio do campo e da temática da ES; c) experiência de campo em atividades de pesquisa ou levantamento de dados; d) disponibilidade de tempo para viagens. Muitas incluíram também outro critério sugerido no Manual: a residência ou atuação na região ou comunidade onde o/a entrevistador/a atuaria. Uma das coordenações estabeleceu como requisito o porte de Carteira Nacional de Habilitação no caso das regiões em que estava planejada a locação de veículos para a realização das entrevistas.
Algumas coordenações e EGEs optaram por trabalhar apenas com estudantes de graduação ou profissionais recém-graduados. Por outro lado, algumas destas coordenações levantam o fato de que, dado o baixo valor pago por questionário aplicado e a exigência de disponibilidade para viajar, seria mais viável trabalhar com estudantes bolsistas. As coordenações que assim fizeram avaliam a opção de forma muito positiva.

O critério principal para justificar o grau mínimo exigido foi a necessidade de experiência prévia em atividades de pesquisa e coleta de dados, em uma atividade onde o conhecimento formal não poderia ser dispensado. Contudo, foi comum a crítica de que muitas pessoas interessadas em serem entrevistadoras e envolvidas no movimento não tinham o nível de estudos formal exigido. Desse modo, o critério seria excludente, inviabilizando a possibilidade de grande parte dos membros de EES atuarem como entrevistadores – mesmo tendo mais conhecimentos sobre essa realidade, em termos de vivência prática, do que jovens estudantes universitários.
Procurando um equilíbrio entre os dois extremos, outras coordenações admitiram candidatos sem ensino médio completo, mas que se enquadravam nos critérios de experiência junto à ES e conhecimento da região de atuação. Uma das coordenações relatou que a participação de membros de EES em uma das regiões do mapeamento no estado foi muito positiva para a pesquisa. Outra coordenação destaca que, nas regiões onde os integrantes da equipe tinham maior interesse pelas questões sociais, houve melhor desempenho (tanto no preenchimento do questionário, quanto na divulgação do mapeamento e na articulação com as entidades locais), independente da escolaridade.
Vale ressaltar que várias coordenações e EGEs enfatizam o interesse e comprometimento de entrevistadores/as com a pesquisa, mesmo diante da baixa remuneração para a carga de trabalho prevista. Neste sentido, algumas defendem a manutenção das equipes em trabalhos futuros (na medida do possível, e mesmo com eventuais alterações na coordenação), já que, apesar das dificuldades, nestes estados a maioria dos/as entrevistadores/as adquiriu experiência durante o processo.

O quadro 6 abaixo apresenta, resumidamente, o perfil dos entrevistadores do mapeamento
. A idade média gira em torno de 30 anos, destacando-se a elevada participação de indivíduos com o 2º grau completo ou cursando o nível superior.

Quadro 6 – Perfil dos entrevistadores (amostragem a partir dos cadastros enviados)
	Entrevistadores
	100%

	 
	 

	Mulheres
	56%

	Homens
	44%

	 
	 

	Pós-graduação
	3%

	Superior completo
	25%

	Superior incompleto
	28%

	2º Grau completo
	29%

	Sem info
	16%

	 
	 

	17 a 20 Anos
	6%

	21 a 23 Anos
	11%

	24 a 29 Anos
	30%

	30 a 39
	25%

	40 a 49
	9%

	50 a 61
	3%

	Sem info
	16%

	 
	 

	Origem*
	48%


*A variável Origem indica se o município de origem do coordenador é o mesmo município da entidade que realizou o mapeamento no estado (em geral, a capital do estado).

Quanto aos problemas da seleção, algumas coordenações relataram dificuldades no início do recrutamento para atingir candidatos com o perfil exigido, sobretudo em relação à escolaridade mínima e ao conhecimento sobre a ES. Nestes estados, nem sempre foi possível atender a todos os critérios sugeridos. Politicamente, o problema mais delicado ocorreu em um estado onde a coordenação criticou a tentativa de membros da EGE para que fossem admitidas pessoas que não se encaixavam no perfil exigido.

Outro problema grave foi o elevado nível de desistência ou afastamento de entrevistadores/as (já selecionados) em quase todos os estados por motivos variados, sendo os mais citados: a grande demora entre a capacitação e o início do trabalho de pesquisa de campo, o baixo valor por questionário aplicado e o perfil inapropriado do/a candidato/a (o que não foi superado durante o processo de capacitação).

RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· Embora os critérios para seleção da equipe de campo e sua justificativa devam ser bem definidos e colocados em discussão previamente de acordo com a realidade local, é necessário fazê-los menos flexíveis, garantindo certa homogeneidade para a pesquisa;
· Nos estados onde há mais problemas, a recomendação é de que não sejam apenas critérios a título de orientação, mas estabelecidos como requisitos do próprio convênio devendo ser comprovados (quando for o caso); Uma equipe sugere, inclusive, que seja conduzido por instituição especializada, com critérios rigorosamente definidos e publicados em edital;
· Mais de uma coordenação sugere que sejam selecionados apenas alunos/as de graduação ou pós-graduação, com experiência em atividades de pesquisa. Contudo, essa decisão deve ser ponderada, visto que houve regiões onde não havia tal perfil disponível e em que o envolvimento de trabalhadores sem estudo formal foi positivamente avaliado;
· A escolha em reunir pesquisadores com perfis e experiências diferentes pode complementar o trabalho com contribuições em todas as áreas;

· A aplicação de prova escrita e específica (elaborada pela coordenação) junto com a realização de um pré-teste de aplicação dos questionários como parte do próprio processo de seleção (e, talvez, antes mesmo da capacitação) pode ser uma solução para garantir o perfil adequado, sem restringir a seleção à educação formal apenas. Embora nem sempre viável, devido ao aumento do custo na seleção, isso permite avaliar o conhecimento local, do tema e o envolvimento dos entrevistadores.
Quadro 7 - Municípios Visitados, Coordenações Estaduais e Regionais e Entrevistadores/as por UF

	REGIÃO /

UF
	Municípios Mapeados*
	Total de Municípios
	% Municípios (em rel. ao total)
	Coordenações Estaduais e Regionais
	Entrevista-
dores
	Média de EES mapeados por entrevistador

	NORTE
	254
	456
	56%
	21
	100
	18

	AC
	20
	23
	87%
	1
	15
	27

	AM
	32
	63
	51%
	5
	13
	20

	AP
	13
	17
	76%
	1
	4
	26

	PA
	51
	144
	35%
	1
	31
	12

	RO
	40
	53
	75%
	6
	16
	15

	RR
	14
	16
	88%
	2
	6
	12

	TO
	84
	140
	60%
	1
	15*
	27

	NORDESTE
	861
	1801
	48%
	37
	181
	36

	AL
	48
	103
	47%
	1
	10
	21

	BA
	153
	418
	37%
	7
	25
	44

	CE
	134
	185
	72%
	4
	38
	33

	MA
	73
	218
	33%
	5
	20
	28

	PB
	101
	224
	45%
	3
	14
	32

	PE
	129
	186
	69%
	6
	15
	67

	PI
	83
	223
	37%
	3
	24
	44

	RN
	77
	168
	46%
	3
	20
	27

	SE
	63
	76
	83%
	5
	15
	24

	SUDESTE
	389
	1672
	23%
	27
	94
	23

	ES
	59
	79
	75%
	4
	9
	29

	MG
	101
	854
	12%
	9
	55**
	9

	RJ
	82
	93
	88%
	6
	15
	48

	SP
	147
	646
	23%
	8
	15
	43

	SUL
	512
	1192
	43%
	23
	101
	26

	PR
	109
	400
	27%
	9
	29
	18

	RS
	270
	498
	54%
	8
	50**
	33

	SC
	133
	294
	45%
	6
	22
	20

	CENTRO-OESTE
	258
	483
	53%
	20
	69
	26

	DF
	15
	18
	83%
	2
	17
	20

	GO
	127
	247
	51%
	2
	10
	67

	MS
	25
	78
	32%
	7
	12*
	20

	MT
	91
	140
	65%
	9
	30
	18

	BRASIL
	2274
	5604
	41%
	128
	545
	27


Fonte: MTE/SIES (2005).
* Os valores assim marcados são estimados com base na média da região, pois o relatório não estava completo.

** Nesses estados havia várias regionais com certa autonomia, de modo que este dado não é preciso. Em MG o número de entrevistadores variou muito ao longo do processo, sendo apresentada aqui um valor médio.
2.4 - Capacitação de Coordenações e Entrevistadores/As

Além da oficina de capacitação destinada aos Coordenadores Estaduais, realizada em Brasília em abril de 2004 (ver Parte I deste Relatório), em todos os estados houve um seminário estadual destinado às Coordenações Regionais e às equipes de entrevistadores/as. Participaram dos seminários representantes do MTE (SENAES e DRT), das instituições integrantes da EGE e do Fórum local, quando existente, e, em dois estados, membros do GT do mapeamento. Outros estados verificaram a necessidade de realizar posteriormente uma ou mais oficinas sub-regionais, junto às equipes locais. Em um estado, devido à sua dimensão geográfica e visando maior envolvimento local, optou-se pela realização de nove oficinas de capacitação – uma por coordenação regional (contudo, nessas não houve a participação de representante da SENAES).
Quase todas as oficinas estaduais foram realizadas entre junho e julho de 2005, tendo duração, em média, de dois ou três dias (houve estados em que a duração chegou a uma semana). A programação foi similar, de acordo com o modelo de dois dias discutido junto com a SENAES (ver Anexo 1) e as orientações propostas no Guia de Orientações do SIES: 1) exposições iniciais sobre aspectos teóricos e políticos acerca da ES, para nivelamento dos conhecimentos conceituais e contextualização política das políticas de Estado e da pesquisa; 2) apresentação de representantes do Fórum Estadual, sobre a realidade e o histórico da ES na região, assim como de experiências e empreendimentos locais; 3) explanação sobre o mapeamento e o SIES, seus objetivos e conceitos fundamentais; 4) e, por fim, abordagem teórica quanto à metodologia de coleta de dados e questões relativas à ética e postura do pesquisador em campo, incluindo discussão detalhada do formulário a ser aplicado.

Esta parte final, de caráter mais prático, teve como finalidade esclarecer as principais dúvidas dos/as entrevistadores/as antes do trabalho de campo, variando desde uma leitura conjunta sobre cada questão do formulário e do Guia de Procedimentos da Fase II até a simulação de aplicação do questionário (pré-teste) com posterior discussão sobre as principais dificuldades encontradas.
Alguns estados realizaram pré-testes antes da capacitação, como havia sido enfaticamente indicado durante a oficina nacional, dando oportunidade para que os entrevistadores/as se apropriassem melhor dos instrumentos da pesquisa de campo e esclarecessem o maior número de dúvidas possível antes do início dos trabalhos. Contudo, algumas equipes não tiveram condição de seguir tal indicação, o que pode ter reduzido a capacidade de assimilação de informações pelos pesquisadores na capacitação.
De modo geral, é possível afirmar que os processos estaduais de capacitação representaram espaços de rico debate e formação para as equipes, embora provavelmente tenham sido insuficientes para alcançar as metas de nivelar os conhecimentos conceituais acerca da ES ou de trabalhar de forma mais aprofundada os instrumentos de pesquisa da Fase II. De fato, muitos Relatórios Finais mencionam o tempo escasso para a capacitação, sobretudo no que se refere às dúvidas práticas da pesquisa em campo. Como resultado, as lacunas de capacitação manifestaram-se ao longo do trabalho de campo. Diante destas lacunas, algumas coordenações estaduais verificaram a necessidade de realizar oficinas de reciclagem, já depois do início da Fase II ou, de forma mais contínua, foi preciso dar um acompanhamento inicial mais rigoroso, visto que, nas primeiras entrevistas os erros no preenchimento foram abundantes.
RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· Possibilitar período mais longo para o processo de capacitação, ou, de modo alternativo, dar maior ênfase na preparação e leitura prévia à oficina;

· Tornar efetiva a simulação obrigatória de entrevista antes da capacitação – ou, de forma complementar, adicionar-se a aplicação do pré-teste como procedimento obrigatório da própria seleção, quando viável (ver quarta recomendação do tópico anterior);
· Realização de reuniões periódicas de acompanhamento com as equipes regionais, para evitar acúmulo das dúvidas mais freqüentes no trabalho de campo.
2.5 - Identificação e Listagem de EES E EAF (Fase I)

A pré-listagem elaborada na SENAES/MTE foi enviada às EGEs, que ficariam responsáveis por confirmar os empreendimentos listados, corrigir ou acrescentar novos (ver nota 6). Este processo de validação corresponderia à Fase I. É importante lembrar que a pré-lista da Fase I tinha como objetivo ser um ponto de partida para a pesquisa, sem esgotar de modo definitivo a identificação de EES. Assim, a articulação para busca de contatos com diferentes entidades para encontrar novos empreendimentos também seria função essencial das coordenações estaduais e regionais.
Mesmo levando em conta que a lista da Fase I não poderia ser tomada como definitiva e sim como referência inicial, praticamente todas as Coordenações e EGE apontaram deficiências na pré-listagem encaminhada pela SENAES/MTE, argumentando que suas lacunas e erros resultaram em problemas posteriores durante a coleta de dados. Assim, devido à impossibilidade de realização inicial mais detalhada da Fase I, é possível afirmar que esta Fase continuou a acontecer de forma paralela à realização da Fase II.
A validação da pré-listagem nos estados foi feita por meio de conferência com listas e levantamentos parciais já existentes (realizados, segundo diferentes metodologias, por organizações ou redes/fóruns locais de ES), bem como através de contatos por telefone, correio ou email, e ainda, aproveitando a realização de reuniões, encontros, feiras etc. Visitas ainda não estavam previstas nesta fase, embora alguns estados tenham realizado algumas visitas de identificação.
Os registros excluídos durante o processo de conferência da pré-listagem em geral foram de dois tipos: 1) empreendimentos que haviam deixado de existir; ou 2) empreendimentos que se não atendiam aos critérios do Termo de Referência do SIES para serem caracterizados como EES. Também foram constatados casos de dupla listagem do mesmo registro e, ainda, casos de empreendimentos que não puderam ser encontrados por nenhum dos vários meios utilizados para contato, impossibilitando a verificação e justificando assim sua exclusão.

Os casos de empreendimentos que não se encaixavam na definição de ES foram os que geraram maior incerteza quanto à exclusão, sobretudo porque esta fase ainda não previa a entrevista detalhada como instrumento para validar ou não estes casos como empreendimentos econômicos solidários. E, como a coordenação nacional havia recomendado que, em caso de dúvida, era melhor que o suposto EES permanecesse na lista, várias EGEs excluíram apenas os empreendimentos desativados ou não encontrados. Alguns estados alegam, aliás, que esta foi uma das razões para a estimativa de EES a serem mapeados ter permanecido alta em relação ao que foi efetivamente realizado.

No processo de verificação e correção desta primeira listagem, que correspondeu à Fase I do mapeamento, o caso de Goiás destaca-se por seus resultados positivos, atribuídos a uma metodologia diversificada de ações articuladas com vários parceiros (como a Secretaria Estadual de Agricultura; a Federação de Trabalhadores na Agricultura; o Sindicato de Trabalhadores na Educação; o Ministério do Desenvolvimento Agrário; além da própria DRT, que era membro da EGE). Foram feitos contatos diretos ou mesmo visitas aos EES nos municípios ainda durante a Fase I, e participações em reuniões e encontros locais de várias naturezas, com o objetivo de divulgar o programa federal e o processo de mapeamento no estado (como palestras em instituições de ensino superior e oficinas sobre ES nas quais ao final os EES presentes eram cadastrados). Os demais EES, não confirmados por meio destas ações, foram contatados via carta, email ou telefonema. Todos os EES preencheram uma ficha (baseada no formulário da SENAES/MTE) que foi arquivada na DRT. Segundo a própria coordenação estadual, esta metodologia gerou um vínculo para futuras visitas, debates e ações junto aos EES e EAF, e contribuiu para ultrapassar as estimativas do mapeamento em Goiás.
RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· A coordenação nacional deve aperfeiçoar os procedimentos de elaboração da listagem (tanto no que se refere às fontes e cadastros utilizados quanto à verificação prévia de erros na listagem – como dupla contagem) antes do envio às equipes estaduais. A própria base 2005 servirá, a partir de agora, como base mais segura para mapeamentos futuros;

· Ampliação e melhoria das estratégias de divulgação nacional do mapeamento, inclusive vinculando-as a outros programas federais;
· As coordenações estaduais e regionais devem diversificar a metodologia de verificação, procurando ampliar ao máximo a rede local de contatos como entidades de apoio da sociedade civil, pastorais, sindicatos rurais, federações de trabalhadores, secretarias estaduais e municipais, INCRA e EMATER etc. Assim, devem ficar menos dependentes da lista nacional.
2.6 - Coleta de dados (FASE II)
Após a verificação das pré-listagens, alteradas e acrescidas de possíveis novos EES, as Coordenações Estaduais e suas equipes definiram planos de visitas às regiões e rotas de pesquisa. Para isso, levaram em conta o número estimado e localização dos EES identificados na lista da Fase I verificada, a regionalização mais apropriada à realidade estadual e o número de entrevistadores/as entre os quais se daria a distribuição de EES a serem visitados.

A execução das rotas planejadas variou nos estados, sendo que vários não conseguiram manter o planejamento inicial, por atrasos no cronograma, escassez de recursos e dificuldades de deslocamento e acesso aos EES. Uma coordenação relata que uma de suas regionais optou por iniciar pelas visitas de maior custo, exatamente para garantir maior cobertura.

Em alguns estados, a primeira rota de pesquisa percorrida serviu como piloto para a estruturação de procedimentos comuns a serem observados nas regiões. Este foi o caso de uma EGE que relatou o seguinte roteiro a ser adotado por todas as suas equipes regionais na Fase II: 1) pré-contato com as entidades de apoio logístico (no caso deste estado, principalmente sindicatos de trabalhadores rurais, além de outras organizações); 2) preparação da agenda de entrevistas; 3) apoio logístico para o deslocamento, alimentação e sistema de comunicação, entre outras.

Quanto ao número de entrevistadores (ver Quadro 7), a média nacional variou em torno de 20 entrevistadores/as por UF. No Nordeste e no Centro-Oeste, a média foi igual à nacional (variando, respectivamente, de 14 e 10 na menor equipe estadual, a 38 e 30 na maior), enquanto no Sul foi superior (variando de 22 na menor a 42 na maior). No Norte, apesar das distâncias a serem cobertas, a média foi menor: o estado mais populoso da região, o Pará, teve 31 entrevistadores/as (entre 75 selecionados/as e capacitados/as), sendo que nos demais o número de pessoas variou entre 4 e 16.

No Sudeste, chama a atenção o reduzido tamanho das equipes de dois dos estados mais populosos do país, São Paulo e Rio de Janeiro, (15 entrevistadores/as em cada um). Mas também vem desta região o caso que se diferencia dos demais pela opção de realizar o trabalho em campo sempre em duplas, Minas Gerais – o que, segundo a própria coordenação, se por um lado enriqueceu a pesquisa, por outro também representou custos financeiros maiores (em termos de passagem, estadia etc.). Esta constituiu a maior equipe de entrevistadores/as do país, com 110 pessoas selecionadas e capacitadas – número reduzido a cerca da metade na época da Fase II, segundo a coordenação estadual em razão das desistências motivadas pelo atraso dos recursos e do baixo valor pago por questionário que ademais também era dividido entre os dois entrevistadores.

É importante considerar que, levando em conta o número médio de entrevistas, obtém-se uma média nacional de aproximadamente 30 empreendimentos mapeados por entrevistador (sem contar os empreendimentos visitados e não mapeados). Uma média inferior a 20 é encontrada em 5 unidades da federação (espalhadas em todas as regiões, exceto no nordeste), enquanto que 9 unidades da federação (espalhadas em todas as regiões, exceto no norte) realizaram um número médio superior a 30 EES mapeados por entrevistador.

A maioria dos estados dividiu sua equipe de entrevistadores/as em equipes regionais, procurando equilibrar a distribuição de EES a serem visitados – de modo proporcional com o tamanho de cada equipe regional – com outros critérios de regionalização. Estes critérios foram variados: desde o agrupamento por microrregiões geográficas ou regiões econômicas, até a divisão segundo Sub-Delegacias Regionais do Trabalho no estado, as regionais da rede ou fórum estadual de economia solidária, os Conselhos Regionais de Desenvolvimento, ou ainda segundo as regionais da Federação de Trabalhadores Rurais. Uma das coordenações aponta no relatório que, além do perfil sócio-econômico, distribuição relativamente homogênea entre a equipe e divisão por Sub-Delegacias do Trabalho, a regionalização deve levar em conta o sistema local de transporte, pois nem sempre a proximidade geográfica dos municípios significa mais fácil acesso e menores custos de deslocamento.

As equipes regionais eram supervisionadas pelas coordenações regionais, sendo que, na maioria dos estados, verificou-se a necessidade de acompanhamento mais próximo nas primeiras semanas do trabalho de campo, em parte por conta das lacunas na seleção e capacitação das equipes. Depois, cada estado assumiu uma dinâmica própria de acompanhamento. Poucos mantiveram reuniões periódicas regulares entre as coordenações regionais e suas equipes de entrevistadores/as. Na maioria, as regionais eram acionadas em caso de dúvidas ou problemas específicos.

Em quase todos os estados, o pré-agendamento da entrevista era feito pela coordenação regional por via telefônica. Em alguns casos, quando não havia telefone (como em muitos EES de zonas rurais), não houve agendamento, sendo que os próprios entrevistadores – durante o primeiro contato com o EES realizavam a entrevista, se possível. Em alguns estados, também foi enviada carta de apresentação do mapeamento e da EGE antes do contato para o pré-agendamento. Em muitos, as equipes aproveitaram a realização de feiras ou eventos relacionados à ES para aplicarem questionários, embora a maioria das entrevistas tenha sido realizada no local da atividade econômica, como orientado no guia de entrevistas (exceto nos casos em que não havia sede definida).

As equipes foram a campo munidas do material de identificação (crachá, camiseta, folder etc.). Em geral, as coordenações tiveram oportunidade de trabalhar aspectos básicos relativos aos procedimentos de abordagem nas oficinas de treinamento, que incluíram uma sessão sobre aspectos éticos da postura do/a pesquisador/a. Poucos relatórios descrevem este momento com maiores detalhes. Em geral, foi citada a necessidade de apresentação inicial do mapeamento, da EGE e da SENAES e, algumas vezes, de explicações sobre a ES. Uma das coordenações, que durante a capacitação teve o apoio de uma profissional da área de psicologia, relatou que treinou seus entrevistadores/as para aplicarem a técnica do rapport
 no início das entrevistas, com o objetivo de estabelecer empatia entre entrevistador/a e entrevistado/a, tornando a entrevista mais fluida e possibilitando a obtenção de informações mais confiáveis.

Quanto aos processos de deslocamento da equipe para as visitas aos EES, estas adotaram vários meios, de acordo com as condições de distribuição geográfica, melhor utilização dos recursos disponíveis e rapidez das vias de acesso. Algumas coordenações estaduais controlaram o planejamento e uso dos recursos para transporte, outras delegaram este planejamento às regionais, de acordo com a necessidade de cada região. A maioria das equipes contou com transportes públicos (ônibus municipais e intermunicipais ou meios alternativos, como vans, moto-táxi etc.) e muitas destinaram recursos para o aluguel de carros.

Algumas equipes puderam contar com veículos (além de motoristas e combustível) disponibilizados por parceiros, principalmente por unidades das DRT e do INCRA, por Prefeituras Municipais, ou pelas entidades integrantes da EGE – procedimento que também contribuiu para baixar o custo das entrevistas. Em outros casos, membros das EGEs ou os próprios entrevistadores disponibilizaram seus carros ou motos, sendo ressarcidos pelo valor do combustível utilizado. A propósito, cabe lembrar que foi prevendo o uso de veículos em algumas regiões que uma das EGEs exigiu carteira de motorista como requisito na seleção de entrevistadores/as.

Algumas das coordenações antecipavam o valor destinado à rubrica de transporte, posteriormente justificado pela prestação de contas dos/as entrevistadores/as. Outras equipes adotaram procedimentos mais elaborados para o planejamento e uso dos recursos disponíveis para deslocamentos, principalmente no caso das equipes que alugaram carros especificamente para o mapeamento.

Em um estado com três regiões de pesquisas, cada região dispôs de um automóvel locado durante toda a realização da pesquisa. Em outro, que possuía cinco equipes regionais, porém só dispunha de dois veículos e recursos limitados para diárias, a solução foi adotar uma estratégia para otimizar recursos e diminuir a quantidade de pernoites: um cronograma de revezamento dos veículos entre as equipes, de acordo com as rotas e a previsão de pernoites (a cada viagem, a equipe do rodízio deveria partir pela manhã cedo, trabalhar todo o dia, pernoitar, trabalhar no dia seguinte e retornar no final da tarde). 

Mesmo com o planejamento dos gastos médios, muitas EGEs argumentaram que as distâncias entre os municípios a serem visitados se refletiram no custo final dos questionários – em particular na Região Norte, mas não só.

Poucos relatórios mencionam um número médio de entrevistas realizadas por entrevistador por dia, assim como o tempo médio de cada entrevista. No caso dos que o fazem, esta média gira em torno de duas entrevistas diárias. Nos estados em que houve maior dificuldade de deslocamento e transporte, como na Região Norte, às vezes o/a entrevistador/a não podia realizar nem uma única entrevista diária.

Sobre as parcerias, a maioria dos Relatórios das EGE destaca como positivo e importante o apoio das DRTs, identificando interesse e envolvimento por parte dos dirigentes e servidores destes órgãos (com maior ressalva em relação a SubDRT e/ou agências, cujos funcionários algumas vezes revelavam desconhecimento sobre a ES e o mapeamento, como relata uma das coordenações). Em praticamente todos os estados, as DRTs contribuíram com infra-estrutura (espaço físico, computadores, telefone, veículos etc.) e pessoal (principalmente na fase da digitação), dado que haviam recursos, embora limitados, descentralizados pela SENAES para tal fim.

Outros órgãos governamentais muito citados no apoio às EGEs são, no plano federal, as unidades do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária), e, no plano estadual, as EMATERs (Empresas de Assistência Técnica e Extensão Rural). O apoio de Prefeituras Municipais também é mencionado por quase todas as EGEs, embora dentro de cada estado este apoio tenha acontecido de forma mais irregular, dependendo da orientação política das prefeituras e da atuação prévia junto à temática da ES. Em muitos casos, este apoio não veio da Prefeitura enquanto instituição, mas de profissionais de uma ou outra Secretaria Municipal.
Entre as organizações da sociedade civil, entidades vinculadas a igrejas (paróquias, pastorais, regionais da Cáritas etc.) e sindicatos de trabalhadores rurais são os dois tipos de parceiros mais mencionados pelas EGEs e coordenações estaduais. Outras entidades citadas como colaboradoras, seja no fornecimento de informações ou de apoio logístico (transporte, infra-estrutura etc.), foram ONGs, universidades e associações comunitárias. Vale destacar também o caso da EGE que contou com o apoio do sindicato estadual de trabalhadores na educação (por meio de 22 regionais distribuídas pelo estado).

Os problemas mais citados nesta fase referem-se às dificuldades para encontrar e visitar pessoalmente os EES, principalmente por duas razões: 1) erros e lacunas na lista da Fase I; e 2) difícil acesso aos EES (por condições naturais e por ausência ou insuficiência nos meios de transporte).

As informações erradas, incompletas ou desatualizadas na lista da Fase I, além de dificultarem ou impedirem a localização de muitos EES, também levaram à inclusão de empreendimentos que não se encaixavam nos critérios do SIES nas rotas de visita (o que em alguns casos poderia ter sido evitado com uma pré-verificação mais eficaz). Já as dificuldades de deslocamento e de acesso aos EES verificaram-se principalmente nas zonas rurais, e de forma acentuada na região amazônica. 

Outros problemas relatados referem-se às lacunas de formação e à falta de experiência de muitos entrevistadores, o que dificultava a compreensão das questões e sua explanação aos entrevistados, ou que levavam os entrevistadores a deixarem várias questões em branco, por insegurança ao preencher o formulário.

Os relatos mostram que a receptividade dos trabalhadores entrevistados foi considerada muito boa. Entretanto, as EGEs descreveram dificuldades dos entrevistadores na aplicação do questionário, muitas vezes em função da pouca escolaridade e da falta de registro dos negócios por parte dos EES. Algumas EGEs relataram a desconfiança e resistência de alguns entrevistados na hora de conceder entrevistas e repassar informações ou o desinteresse em colaborar quando constatavam que não haveria resultado material direto no processo de mapeamento.

RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· Ampliar tanto o prazo de execução da pesquisa de campo e os recursos envolvidos, de acordo com o desempenho e a capacidade das equipes;

· As equipes, no que se refere ao prazo para coleta de dados, devem investir mais esforços no planejamento prévio de sua ida a campo e estabelecer fluxos mais regulares nas etapas do processo, de modo a minimizar os atrasos gerados por imprevistos (como, por exemplo, as dificuldades próprias da etapa de negociação do convênio e recebimento de recursos); 

· Devem realizar triagem minuciosa antes das visitas, buscando ao máximo obter endereços completos e corretos, telefones e nome das pessoas responsáveis pelos empreendimentos;

· Uma coordenação sugere a realização de uma oficina de elaboração do plano de trabalho, a ser promovida pela entidade executora da Fase III logo no início desta fase, com a participação da EGE e da coordenação técnica – o que pode contribuir para o planejamento;

· Para a melhoria dos fluxos de comunicação e de procedimentos, é recomendável realizar reuniões periódicas (entre entrevistadoras/es, coordenações, entidade executora e EGE), a cada ida ou volta de viagem das equipes;

· Em alguns casos é necessário revisar o valor pago por questionário aos entrevistadores, assim como os recursos disponibilizados para ajuda de custo (no caso do transporte, a demanda apareceu principalmente na Região Norte, frente à realidade da região amazônica, o que, em geral foi feito nos planos de trabalho) de forma a assegurar mais tranqüilidade aos entrevistadores e à entidade executora do Projeto;

· É importante haver uma divulgação mais ampla dos trabalhos do mapeamento e de seus objetivos, assim como maior atenção a este ponto nos processos de treinamento a fim de evitar possíveis mal-entendidos ou expectativas que não poderão ser atendidas;

· As entidades da EGE e da rede/fórum local de ES devem acompanhar mais ativamente o mapeamento (por exemplo, por um sistema de rodízio das reuniões nas dependências das instituições que compõem a EGE), possibilitando envolvimento próximo destas na pesquisa;

· Posteriormente, de acordo com a articulação de cada equipe estadual (internamente e com seus parceiros) é possível retornar aos EES, a fim de promover a realização de cursos e treinamentos sobre aspectos relativos à gestão, viabilidade econômica e organização coletiva, o que está entre um dos objetivos principais do mapeamento.

2.7. Revisão e Validação das Respostas

Em todos os casos, lotes periódicos de questionários eram enviados primeiro às coordenações regionais, responsáveis pela primeira revisão e validação. Em caso de informação incompleta ou inconsistente, os questionários eram retornados aos entrevistadores para serem completados, corrigidos ou verificados. Só depois da revisão das regionais os questionários passavam à revisão da coordenação técnica estadual. Entretanto, percebeu-se número elevado de casos em que a revisão local não foi considerada satisfatória. Exemplo disso foram os casos verificados apenas na tabulação final da base de dados, onde se encontraram valores equivocados, em grande parte em relação ao valor dos produtos, à quantidade produzida, ao tipo e número de sócios.

Quando possível, as informações eram confirmadas por contato telefônico pelas próprias coordenações (ou pelos digitadores em alguns casos). Em muitos estados, recorreu-se à EGE nos casos de maior dissenso (sobretudo de natureza conceitual). Além disso, a coordenação da SENAES realizou um controle (não sistemático) na medida em que os questionários iam sendo digitados via rede, tendo enviado de volta listas com questões em branco ou incoerentes, para que fossem revisadas pelas equipes locais. Durante esse processo, foram sendo definidas restrições no formulário eletrônico, como a proibição de deixar em branco determinadas questões, ou avisos que explicitassem determinados procedimentos.

As maiores dificuldades nesta fase de revisão são atribuídas aos limites para um acompanhamento mais próximo durante a coleta, o que em alguns casos exigiu esforço redobrado na complementação ou correção das informações. Em geral, as coordenações regionais procuraram superar a distância física em relação aos entrevistadores através de contatos telefônicos e, em alguns casos, através de um planejamento de trabalho que incluía reuniões periódicas.

Como procedimento para aperfeiçoar a etapa de validação, um dos estados definiu que as equipes enviariam, paralelamente aos questionários, relatórios analíticos complementares, possibilitando melhor análise das coordenações regionais e estadual (inclusive cada entrevistador fazia um relato de cada entrevista realizada). Em outro caso, a equipe conseguiu obter certo consenso logo no segundo mês de trabalho, definindo critérios claros para superar os casos duvidosos, de modo que pouquíssimos precisaram ser posteriormente avaliados individualmente pela EGE. Cabe ressaltar ainda que, embora em todos os estados os entrevistadores foram orientados na capacitação a efetuarem uma primeira revisão logo após a entrevista, apenas uma equipe explicitou que este procedimento foi seguido e reforçou que isto reduziu muitas possíveis inconsistências ou lacunas posteriores.

RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· Maior prazo para o processo de revisão e adoção de procedimentos de revisão desde o início do processo de coleta, de modo a agilizar a verificação e correção;

· Estabelecimento da figura específica do revisor, com o papel de revisar os questionários, reunindo a equipe periodicamente, identificando e solucionando as dúvidas, de modo a fazer uma ponte com o digitador (no caso de erros não identificados) e com a equipe nacional, se necessário – e, quando possível, também como forma de não sobrecarregar a coordenação estadual ou regional;

· As falhas na coleta de dados identificadas durante o processo de revisão estão ligadas, em muitos casos, a deficiências na capacitação da equipe de pesquisa. Daí porque as propostas de melhoria da etapa de revisão remetem ao aperfeiçoamento dos processos de formação;

· O início das entrevistas, momento onde ocorre o maior número de erros e dúvidas, deve ser realizado nas regiões próximas de modo a agilizar a primeira revisão. Assim, no momento de ida às regiões distantes, as principais dúvidas estarão na maior parte superadas, além de todo o processo de revisão ser facilitado.

2.8. Processo de Digitação dos Dados

O trabalho de digitação se deu, em geral, com a contratação de um ou dois digitadores/as, conforme previsto nos planos de trabalho. Além dos responsáveis pelos projetos de ES nas DRTs, várias equipes contaram, nesta fase, com a ajuda de outros funcionários ou estagiários das Delegacias. Em muitos estados, estas também disponibilizaram computadores para a digitação (o que era esperado, já que a SENAES descentralizou recursos para tal fim). Conforme relatado, embora seja inegável o importante papel das DRTs no mapeamento, em alguns casos essa articulação enfrentou dificuldades, já que os servidores responsáveis pela Economia Solidária nas DRTs acumulavam outras funções no órgão.

Esta fase enfrentou diversos problemas, conforme apontaremos a seguir. Quase todas as equipes extrapolaram a previsão de início e conclusão da digitação, tanto pelo atraso das fases anteriores, quanto pelos problemas técnicos específicos de informática (principalmente relacionados ao sistema, à falta de pessoal qualificado para resolver problemas locais e aos problemas de preenchimento dos questionários).

Na maioria dos estados, os atrasos se deram principalmente em função de: inconsistências e/ou falhas no preenchimento dos questionários; e instabilidade e lentidão do Sistema de Informações em Economia Solidária – SIES (via Web). Em relação ao primeiro ponto, a demora nos fluxos iniciais, acarretando o acúmulo de questionários e conseqüente atraso no cronograma da digitação, foi muito mencionada. Em relação ao segundo ponto, vários relatórios apontaram as freqüentes interrupções do SIES, que, além de atrasar a digitação, ainda impossibilitavam a alimentação do banco de dados quando o sistema se encontrava fora do ar.

Por outro lado, a maioria das EGEs cita o apoio das DRTs como positivo nesta fase. Pelo menos três EGEs relatam que, além dos computadores, a DRT garantiu acesso fora do horário comercial (incluindo finais de semana) para garantir os prazos na fase final da digitação. Já em relação aos problemas do SIES, as equipes destacam como ponto positivo o atendimento atencioso e eficaz dos servidores do MTE/SENAES (e de algumas DRTs).

RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· Avaliar a alternativa de alimentação off-line do sistema, evitando paralisação das atividades dos digitadores quando de sua instabilidade, bem como o melhor controle no envio dos dados;

· Definir no cronograma um prazo maior para a digitação, estabelecendo fluxos de revisão e digitação desde o início do processo, e não apenas na etapa final, aliado à maior agilidade por parte das coordenações regionais, evitando sobrecarga do sistema e ineficiência em momentos de queda da rede;

· Verificar a necessidade de ampliação do número de digitadores/as ou a possibilidade de alocação de entrevistadores para esta atividade (que variou entre uma e duas pessoas contratadas, além dos voluntários nas etapas finais);

· Maior controle sobre senhas dos usuários do SIES em 2006: atualização ou renovação de usuários trimestralmente por documentos das CGEs.

2.9. Sobre o Conteúdo do Questionário

A avaliação sobre o conteúdo do questionário foi bastante variada, embora complementar. Enquanto algumas equipes julgaram as perguntas bem-formuladas e relevantes, outras – mesmo reconhecendo os importantes esforços da coordenação nacional para a elaboração de um questionário o mais completo possível – entendem que várias questões deixaram a desejar, sobretudo no que se refere à sua adequação à realidade da ES. Contudo, nenhum relato apontou com clareza que tipo de dados ou que metodologia poderia suprir tal deficiência.

O tamanho do questionário foi um dos fatores mais criticados. Com 72 questões, o formulário foi considerado demasiadamente extenso, gerando resistências por parte de muitos entrevistados. Contudo, muitas equipes, inclusive algumas que levantam esta crítica, reconhecem que todos os aspectos abordados eram necessários, fazendo com que o formulário seja inevitavelmente extenso. Por outro lado, várias equipes argumentam que temas que consideram importantes estavam ausentes deste questionário, e precisariam ser abordados – o que foi superado em parte por algumas equipes com a realização de suplementos, conforme relatado a seguir.

Várias EGEs citaram a necessidade de revisão da linguagem utilizada, tornando-a mais acessível, facilitando a compreensão dos entrevistados e motivando menos interpretações variadas sobre a mesma questão. Nesse sentido, o problema mais comum se refere às questões 17, 18 e 19, relativas à tipificação e dimensionamento da atividade econômica. Quase todos os relatórios mencionam a dificuldade dos trabalhadores em responder tais questões durante a entrevista.

 Embora isso seja atribuído menos à formulação do questionário do que à ausência de mecanismos de controle sobre a própria produção na maioria dos pequenos e micro EES, é certo que, conforme argumentam muitas equipes, tais questões são muito mais afeitas à realidade de empreendimentos formais do que informais – visto que um grande contingente de EES ainda é informal. Além disso, algumas EGEs lembram que este tipo de informação não se enquadra completamente em alguns tipos de organizações da ES como clubes de troca e cooperativas de consumo.

As dificuldades no preenchimento desse tipo de questão eram, até certo ponto, esperadas pela coordenação nacional. Neste sentido, vale lembrar que as formas de preenchimento dessas questões foram extensamente trabalhadas e detalhadas no guia do entrevistador. Contudo, a realidade se revelou ainda mais complexa do que se poderia prever.
Outra dificuldade frequentemente citada pelas EGEs e coordenações foi o enquadramento das atividades econômicas desenvolvidas pelos empreendimentos econômicos solidários dentro das categorias da CNAE, a Classificação Nacional de Atividades Econômicas do IBGE.

Uma crítica comum ao questionário foi quanto à não distinção de elementos específicos da realidade regional e local, em alguns casos negligenciando aspectos fundamentais da cultura de organização produtiva na qual se desenvolve a ES. Embora no início do processo se tenha aberto a possibilidade de formulação de complementos estaduais, várias EGEs sugeriram a flexibilização ou regionalização do conteúdo, de modo a contemplar a diversidade e as especificidades da ES dentro do território nacional – contudo a maioria das que o fizeram não exemplificaram em que questões.

Uma coordenação sugere inclusive a participação de representantes dos EES na elaboração dos próximos questionários, para assegurar linguagem mais acessível e conteúdo mais adequado. Isso indica que talvez essa diferenciação deva ser feita a nível nacional, não apenas pelos complementos regionais.

Seis equipes, levando em conta esta necessidade de regionalização do conteúdo, optaram por realizar suplementos. Uma das coordenações que incluiu suplemento, por exemplo, justificou sua opção por entender que o questionário nacional, ao tratar de situações de relações mercantis capitalistas já desenvolvidas, subestimava o mundo de relações econômico-sociais pré-capitalistas (categoria ampla que englobaria situações diversas) encontradas em seu estado.

Já em algumas das EGEs nas quais não houve suplemento, os entrevistadores utilizaram o campo próprio de preenchimento de comentários para mencionar situações específicas não contempladas pelo questionário. Outra EGE, que optou por não apresentar suplemento, avaliou que o procedimento não resolveria as lacunas do questionário, argumentando que estas poderiam ser sanadas se aos entrevistadores fosse exigida maior familiaridade com a realidade local. Assim, teriam conhecimento para as justificativas de inclusão de cada questão, com base na importância das respostas para a verificação das hipóteses levantadas.
Vale ressaltar a observação de uma das coordenações, que constatou que os entrevistados concentravam maior atenção nas questões específicas que envolviam aspectos econômicos, dando pouca importância a outros mecanismos que definiriam a prática associativa e autogestionária. Tal observação merece ser enfatizada como proposta para que as questões sobre aspectos relativos à gestão e participação no processo decisório sejam mais detalhadas (ver sugestões no quadro 8 a seguir).

Esta é uma das maiores dificuldades em uma pesquisa quantitativa deste tipo, pois se refere a aspectos amplamente subjetivos e qualitativos, que, a fim de serem mais bem apreendidos, requerem estudos que façam uso de outras estratégias metodológicas que não as aqui utilizadas.
O Quadro 8 apresenta uma sistematização das propostas de reformulação ou exclusão de questões, conforme apresentado diretamente nos relatórios estaduais (além das sugestões da coordenação nacional). Há ainda um conjunto de observações complementares que deve ser observado.

Quadro 8 – Questionário - Propostas de Reformulação e/ou Exclusão

	SEÇÃO
	QUESTÃO
	SUGESTÃO
	EGE

	I - Identificação, Abrangência e Características Gerais
	11
	Incluir alternativa que possibilite saber se o EES se constitui por iniciativa dos próprios sócios ou se por estímulo e influência externa (governamental ou não), possibilitando conhecer um pouco mais sobre grau de autonomia e autogestão dos EES.
	PB

	II - Tipificação e Dimensionamento da Atividade Econômica
	16
	Questão-chave no questionário e deveria vir logo após a identificação, pois o “não” para esta questão significa que a organização não desenvolve nenhuma atividade coletiva, portanto não se encaixa no SIES.
	PA

	
	
	Sugerir aos entrevistadores que, antes de responder à questão 17, sejam realizadas as questões 18 e 19. Assim, será mais fácil preencher as categorias da CNAE citadas na questão 17 de acordo com os produtos e insumos indicados pelo EES.
	Nacional

	
	17
	Adaptar questão à realidade dos EES (casos de atividade econômica que não se enquadram na CNAE). OBS: limites da tabela CNAE quando aplicada à realidade nordestina (apontados por EGE-PB): produção artesanal (alternativas não são adequadas); apicultura (precisou ser substituída por alternativa “criação de outros animais”); construção de cisternas de placas (substituída por “obras de outros tipos”); produção de ovos (substituída por “criação de aves”).
	Várias

	
	
	Ainda sobre a CNAE, a proposta é criar categorias a fortiori, de acordo com a realidade encontrada não tendo que enquadrar as práticas da ES a categorias previamente estabelecidas.
	SP

	
	18 e

19
	Adaptar questões à realidade dos EES (gestão e mensuração da quantidade e valor mensalmente produzidos mais adequados à realidade dos empreendimentos formais). A EGE-SP propõe que tabelas sejam mais flexíveis, não condicionando, por exemplo, produção, receitas e custos a uma quantificação mensal dos valores.
	Várias

	
	
	Adaptar questões específicas sobre atividade e gestão para casos como cooperativas de consumo e clubes de troca.
	PR

	
	20
	Questão não tem, entre as alternativas, que a matéria-prima seja disponibilizada por uma empresa privada sem configurar doação ou obtenção mediante pagamento. OBS: situação comum entre coops. de produção artesanal (costura), que mantêm vínculo de submissão com algum empresário local, recebendo material e garantia da comercialização. Não são simples prestadoras de serviço, pois não possuem contrato; ao mesmo tempo, funcionam e agem como EES.
	PB

	
	
	Substituir “aquisição” por “compra” e separar em dois quadros distintos informação sobre: 1) insumos e matérias-primas e 2) máquinas e equipamentos. Com acréscimos, descartar Questão 22
	CE

	
	23
	Simplificar a questão. As opções só precisam ser: a) Vendidos; b) Trocados; c) Autoconsumo e d) Não se aplica; podendo ser escolhidas em ordem hierárquica.
	Nacional

	
	25
	Questão explicita capacidade de expansão da comercialização para outros mercados, mas não elucida quem se apropria desses valores (dificuldade para explicar relação entre baixa renda auferida pelas artesãs e a conquista de novos mercados pelas cooperativas).
	PB

	III - Investimentos, Acesso a Crédito e Apoios
	35
	Alterar linguagem para tornar questão mais compreensível (substituir “ter acesso” por “conseguir” ou “obter”).
	PR

	
	37
	Reorganizar questão (fonte de crédito ou financiamento) e descartar Questão 38. No mesmo quadro, solicitar informação sobre o valor do crédito ou financiamento (coluna 2).
	CE

	
	42
	Definir se o objetivo da questão (enfrenta ou enfrentou dificuldades para obter crédito) é conhecer as dificuldades no presente, no passado, ou ainda os últimos 12 meses.
	PR

	IV - Gestão do Empreendimento
	47 e

48
	Questões sobre instâncias de direção e coordenação dos EES e sobre formas de participação dos sócios nas decisões não conseguem expressar com autenticidade o grau de autogestão e participação democrática dos EES, acabando por igualá-los qualitativamente, na medida em que qualquer cooperativa ou associação possui formalmente todas as instâncias de participação democrática.
	PB

	
	
	Inserir questão sobre rotatividade dos membros da direção (tida como crucial para verificar grau de autogestão e participação).
	PB

	
	
	Paralelamente e de forma articulada ao mapeamento, apoiar o desenvolvimento de pesquisas qualitativas, com idas a campo e visitas a casos-modelo. Utilizar, para isso, a experiência e os relatos dos entrevistadores que visitaram os empreendimentos.
	Nacional

	V - Situação de Trabalho no Empreendimento
	52
	Reformular questão para torná-la mais clara (especificar o universo de trabalhadores e sócios em questão, distinguindo entre sócios que se beneficiam do EES daqueles que trabalham diretamente no EES).
	Várias

	
	55
	Adaptar questão à realidade dos EES (remuneração nem sempre é em dinheiro e às vezes é difícil fazer uma equivalência em valor).
	PR

	
	
	Assim como a diferenciação da questão 52, distinguir a remuneração dos sócios que trabalham dos sócios em geral.
	

	
	60
	Reorganizar questão: no mesmo quadro, preencher informações sobre tipo de trabalho (coluna 1), quantidade de pessoas contratadas (coluna 2) e respectiva remuneração média mensal (coluna 3). Com isso, descartar Questão 62.
	CE

	VI - Dimensão Sociopolítica e Ambiental
	64
	O conteúdo dos itens 4 e 7 parece se confundir, havendo duas possibilidades de outras. Suprimir ou diferenciar melhor as alternativas.
	Nacional

	
	72
	Incluir novos aspectos e questões relativas à dimensão ambiental de modo mais detalhado, além de apenas a existência ou não de coleta seletiva de resíduos.
	Várias


Além de sugestões referentes às questões existentes, propostas de inclusão ou detalhamento dos seguintes temas e questões foram levantadas:

· Dimensão ambiental;

· Gênero;

· Raça/Etnia;

· Idade;

· Diferença entre a maior e a menor remuneração;

· Tempo de mandato dos membros da diretoria;

· Inclusão de um item de consentimento de divulgação das informações nos questionários.

Outras recomendações para as próximas fases são: a elaboração de guia contendo orientações para a realização de suplementos estaduais; e o apoio à realização de pesquisas qualitativas regionalizadas que possam abranger mais profundamente a realidade local.

2.10 - Negociação, Execução e Prestação de Contas do Convênio

A negociação dos convênios envolveu o MTE, a entidade executora dos recursos (Fundação Banco do Brasil) e a futura conveniente e/ou representantes da EGE. Esse processo baseou-se em indicadores relativos à execução do projeto e aos recursos envolvidos, construídos, em geral, de comum acordo entre os atores citados.

Em geral, as entidades convenientes ficaram responsáveis pela gestão financeira do convênio, enquanto às coordenações técnicas foi atribuída a relação direta com as equipes locais, incluindo a solicitação e o repasse de recursos. Houve casos de equipes que já previram no plano de trabalho a contratação de técnicos em contabilidade, para auxiliar os coordenadores estaduais e regionais na prestação de contas.

Quando da prestação de contas, a previsão original era de que a FBB liberasse os recursos (de ressarcimento) via uma agência local do Banco do Brasil designada para a função, após o envio da devida documentação de comprovação de gastos. Contudo, dado que diversas entidades não teriam recursos próprios para serem posteriormente reembolsados, a FBB possibilitou o adiantamento de recursos às entidades em parcelas, de acordo com a execução do projeto. Desse modo, a segunda parcela apenas era liberada após a prestação de contas da primeira, e assim sucessivamente. A cada parcela de recursos recebida, a entidade conveniente preenchia o quadro de gastos e apresentava as notas. Após a liberação, as coordenações técnicas repassavam os recursos às equipes locais, em geral através das coordenações regionais.

Como os critérios do convênio com a FBB previam pagamento posterior ao produto acabado, a maioria adotou como metodologia o pagamento parcelado das ações de campo. Uma das EGEs informou que os eixos propostos no edital da FBB, bem como os critérios de repasse, foram fundamentais para a metodologia de execução financeira. Em sua maioria, entrevistadores/as foram pagos de acordo com a entrega periódica de determinada quantidade de questionários aplicados, embora algumas coordenações tenham optado por estabelecer um pagamento fixo à equipe de pesquisa, em vários casos, por meio de bolsas através da universidade. Nos demais casos de pessoal – coordenadores/as estaduais e regionais, auxiliares e equipe de apoio – o pagamento foi fixo.

Como já explicitado anteriormente, notou-se que a estratégia de pagamento de acordo com a quantidade de questionários aplicados nem sempre foi a melhor, já que houve grande número de EES nas listas que não existiam, que fecharam ou que não consistiam em ES, além da desproporção de tempo e das condições de pesquisa na capital e no interior. Isso faz com que o número de questionários aplicados não reflita o trabalho necessário para sua aplicação e, conseqüentemente, que a remuneração não seja adequada.

Em um caso diferenciado, na regional de um dos estados, a entidade responsável pela região decidiu contratar a equipe por contrato temporário celetista. A experiência foi avaliada como positiva pela coordenação estadual, já que, com a carteira assinada, a equipe teve renda mensal fixa com todos os direitos trabalhistas garantidos. Outros estados relataram situações de contratação via CLT de coordenadores/as, mas não de entrevistadores/as.

Nas EGEs e coordenações que adotaram metodologias de planejamento prévio sobre os quantitativos envolvidos e recursos necessários, por meio de matrizes de acompanhamento, a dinâmica acabou comprometida devido a atrasos na liberação de recursos, volume de atividades, entraves burocráticos relativos ao convênio, e outros imprevistos que afetaram o cronograma inicial.

Várias coordenações relataram que o orçamento previsto no plano de trabalho foi subdimensionado, em função do desconhecimento prévio de localização dos empreendimentos e rotas para pesquisa. Com isso, os valores (ajuda de custo, transportes, pagamento de entrevistadoras/es e digitadoras/es) foram subestimados em relação às estimativas de visitas, muitas vezes exigindo remanejamento e suplementação orçamentária. Por outro lado, houve casos em que o orçamento previsto não foi todo executado, sendo necessária a devolução do recurso remanescente.

Como se sabe, uma das EGEs realizou convênios descentralizados, firmando oito no total (uma entidade responsável pela coordenação técnica e sete co-executoras, cada uma responsável por uma região). Neste estado, o processo de negociação dos convênios começou antes dos demais, em julho de 2004, mas foi concluído somente em maio de 2005, após diversas reelaborações de alguns planos de trabalho, gerando descompasso entre a assinatura do primeiro convênio (o da entidade coordenadora estadual) e a assinatura dos demais convênios. Também por conta disso, a Fase I precisou ser custeada c/ recursos próprios das co-executoras, estendendo-se para dentro da Fase II e dificultando planejamento e cálculos. E ainda, o espaço de tempo entre capacitação da equipe e efetiva ida ao campo foi considerado muito longo, acarretando desistências e outros problemas. Entretanto, embora esta coordenação estadual relate diversos aspectos positivos e dificuldades enfrentadas na negociação e execução dos recursos, seu relatório não faz uma avaliação particular – nem negativa nem positiva – sobre as especificidades da operacionalização de oito diferentes convênios. Os impactos desta descentralização são mencionados apenas no que se refere à pesquisa de campo propriamente dita (e seus resultados).

De modo geral, o principal problema relativo à gestão financeira foram os atrasos no encaminhamento de documentos, na condução de procedimentos burocráticos, e principalmente, no recebimento dos recursos. Estes atrasos foram relatados por quase todas as equipes, e, em muitas delas, desestruturaram o planejamento previamente feito e contribuíram para atrasar o trabalho de pesquisa e o pagamento de pessoal envolvido. Em algumas, os atrasos no pagamento causaram desistências (inclusive de entrevistadores/as que já haviam passado pela capacitação), ou mesmo a interrupção temporária do processo. Mais de uma equipe argumentou que tais atrasos limitaram a execução das metas do mapeamento, afirmando que, caso houvesse prazo maior, mais EES teriam sido mapeados. Outra afirmou que a demora na definição dos convênios e no recebimento das parcelas acabou por aumentar os custos inicialmente projetados. 

Em alguns casos em que as entidades convenientes – e por vezes outras entidades integrantes da EGE – tinham condições para efetuar pagamentos com recursos próprios, isto foi feito (principalmente no caso da remuneração de pessoal) a fim que a equipe pudesse funcionar adequadamente, tendo a entidade responsável pelo pagamento sido posteriormente ressarcida, mediante prestação de contas.

Outra crítica constante das equipes foi a falta de informações e orientações por parte das agências locais do Banco do Brasil, responsáveis no estado por repassar os recursos enviados pela FBB. Em alguns casos, verificou-se inclusive desencontro de informações entre SENAES/MTE, FBB e agência local.

Por outro lado, muitas EGEs avaliaram positivamente o atendimento prestado pela SENAES/MTE e pela FBB em Brasília (e, em alguns casos, pelos representantes locais da FBB). No caso da Fundação, além de elogiarem a compreensão geral sobre a importância do mapeamento, algumas equipes citaram como muito importante a abertura da FBB para flexibilizar suas exigências quanto à negociação e execução orçamentária do projeto.

As principais exceções a esta avaliação positiva sobre a FBB vêm de uma coordenação que afirma que a Fundação nunca deu resposta aos pedidos de remanejamento de recursos solicitados pela equipe técnica e aprovados pela SENAES/MTE e pela conveniente, e de outra que alega que as informações prestadas pela FBB ao conjunto da EGE eram parciais e só chegavam pela experiência de cada entidade e sua relação com os interlocutores locais da FBB.

Dentro das equipes, os coordenadores regionais eram responsáveis pela comprovação de gastos e administração dos recursos, conforme as necessidades para a execução das entrevistas na região, e sob as orientações da coordenação estadual. Na maioria dos casos, as prestações de contas regionais deveriam ser entregues mensalmente. No entanto, várias coordenações estaduais relatam atrasos na prestação por parte das coordenações regionais – em geral por desorganização na gestão interna da equipe regional, mas também por conta dos imprevistos relativos aos atrasos nos depósitos da FBB, e ainda, pela demora na definição dos procedimentos de prestação de conta.

Em relação a este último ponto, uma das maiores dificuldades das equipes regionais na prestação de contas eram as exigências da FBB quanto às notas fiscais e outros documentos necessários à comprovação dos gastos do trabalho da equipe em campo. Algumas EGEs criticaram a demora da Fundação em enviar instruções e modelos da documentação de prestação de contas – em um estado, isto só aconteceu no terceiro mês de projeto. Outra coordenação relatou suas dificuldades quanto à exigência da FBB de pagamento direto aos fornecedores – posteriormente resolvidas por meio da emissão do recibo, como procedimento especial.

Outros problemas verificados nesta etapa ocorreram por falhas das próprias entidades responsáveis pela gestão do convênio, que acarretaram perda de prazos e não adoção de procedimentos para alteração de rubricas, realização de processos legais e solicitação de prorrogação do convênio.
Sobre os aspectos positivos, uma coordenação relatou que mesmo as dificuldades próprias da gestão financeira propiciaram aprendizado às organizações envolvidas, sobre elementos de contabilidade e de gerenciamento – inclusive por se tratar de um tipo de convênio com o qual as entidades locais e as agências do BB em geral não tinham maior familiaridade. Além disso, esta coordenação relata que no estado o projeto favoreceu o começo de uma interlocução com a Fundação Banco do Brasil, abrindo oportunidades para potenciais parcerias e financiamentos de projetos dos EES e das EAF.

A maioria das EGEs não deram maiores detalhes sobre a gestão financeira – talvez por conta da exigência paralela de envio de relatório do convênio à FBB – mas duas relataram a adoção de procedimentos mais transparentes na gestão financeira do projeto, por meio do compartilhamento de informações, esclarecimento de dúvidas e abertura para a discussão sobre a alocação dos recursos em reuniões da EGE.

RECOMENDAÇÕES PARA AS PRÓXIMAS FASES:

· Adoção de planejamento mais rigoroso, bem como uma sistemática interna para a prestação de contas – procedimentos que podem ajudar a reduzir os atrasos na liberação dos recursos;

· Incentivar a participação de representantes da Fundação Banco do Brasil e das agências locais do BB, convidando-os para as reuniões da EGE, como forma de estreitar os laços entre a entidade gestora do convênio e os responsáveis pelo processo de mapeamento no estado;

· Desenvolver mecanismos para melhor adequar as exigências contábeis e fiscais da prestação de contas do projeto à realidade do mercado informal do país, notadamente no interior.

3 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta sistematização permitiu reforçar a percepção de que a diversidade de realidades da economia solidária no Brasil que emerge deste primeiro mapeamento é também um reflexo da diversidade de estratégias, metodologias e procedimentos adotados em sua execução, bem como dos diferentes graus de articulação das equipes e dos atores da economia solidária em cada estado. Dado este quadro, coube, em grande parte aos analistas desta sistematização, a tarefa de organizar, filtrar e avaliar as informações julgadas como mais importantes e que melhor poderiam refletir essas diferenças naturais e sociais já conhecidas num país das dimensões do Brasil, a partir dos relatos dos próprios atores desta pesquisa.

Em termos políticos, a opção do Grupo de Trabalho Nacional do Mapeamento (SENAES/MTE e Fórum Brasileiro de Economia Solidária) foi por estimular uma pesquisa de caráter participativo, envolvendo diretamente os atores da ES – e não um processo puramente técnico, executado por pesquisadores externos alheios ao universo pesquisado. Esta opção gerou uma série de dificuldades técnicas e desafios práticos, dos quais a equipe nacional esteve sempre consciente. Contudo, como também era previsto como um dos objetivos do mapeamento, os processos locais para a execução do mapeamento apresentaram outras vantagens, geralmente ausentes nos métodos tradicionais de pesquisa: configuraram espaços reais de disseminação, informação e formação sobre a proposta da ES, fazendo com que muitos empreendimentos econômicos solidários se reconhecessem como tal e envolvendo novos atores, como gestores públicos e organizações sociais e sindicais.

Por outro lado, em termos metodológicos, esta opção política refletiu-se em resultados diferenciados, dependendo das condições estaduais de organização e mobilização. O número de empreendimentos mapeados atingiu 75% da estimativa nacional inicial (o que foi considerado um êxito), variando de 40% a 120% entre os estados. Na maioria destes, principalmente nas Regiões Sudeste e Norte, em função das dificuldades encontradas ao longo do processo (e enumeradas detalhadamente nas seções anteriores), não foi possível realizar a visita na Fase II a um número de EES que se estima como significativo. Embora algumas Equipes tenham iniciado a fase de coleta de dados antes das demais e outras EGEs tenham tido dificuldades para apresentar um plano de trabalho claro para a segunda fase, ao final os prazos para sua conclusão acabaram tendo certa convergência.

Tendo em vista tanto a análise dos resultados quanto dos processos, é preciso considerar que o retrato da ES em 2005, tal como emerge neste primeiro mapeamento, é necessariamente uma aproximação da realidade da ES no Brasil, que pode ainda ser mais diversa e complexa. Em parte porque, desde o início, este mapeamento não se pretendeu censo, isto é, não tinha como objetivo ser exaustivo, abrangendo a totalidade desta realidade. Somado a isso, uma grande parte dos problemas enfrentados, como dimensionamento adequado das visitas e custos de transporte, foi inesperada, dado o desconhecimento sobre a diversidade do objeto de pesquisa e o fato de que este é o primeiro levantamento desse tipo em âmbito nacional – e, vale ressaltar, possivelmente em âmbito internacional, já que não se tem conhecimento de processo parecido em outros países. Ainda assim, o mapeamento deverá ter continuidade para incluir novos empreendimentos em todo o Brasil.

Se, por um lado, ficou demonstrado que há diversas dificuldades e algumas fragilidades no movimento, por outro o mapeamento ajudou a construir relações entre estes atores diversos e contribuiu para a articulação do movimento da ES em todo o Brasil (Fóruns Estaduais). É certo que esta articulação ocorreu com maior ou menor força de acordo com a realidade de cada estado, contudo isso não impossibilitou a abrangência nacional da pesquisa e mostrou que a ES hoje está presente em todo o território brasileiro, mesmo naquelas regiões onde ainda é frágil e pouco organizada. Assim, não restam dúvidas de que os efeitos positivos do mapeamento para o fortalecimento do movimento da ES reforçaram a opção pela pesquisa social participativa.

Como ficou claro ao longo dos relatórios, para além da opção política, o mapeamento envolveu diversos aspectos que tiveram influências diversas em seus resultados. Assim, não se pretendeu aqui definir objetivamente o melhor processo metodológico a ser aplicado, o que seria tarefa insensata, mas apontar, com base nos relatórios estaduais, proposições e estratégias a serem continuamente melhoradas. Ao mesmo tempo, a comparação entre os estados, embora inevitável, se torna muito complexa quando se leva em conta as especificidades regionais. O importante é verificar que, isoladamente, cada informação diz muito pouco para uma avaliação precisa, em termos de desempenho da equipe já que todos esses elementos estão interligados.

Por exemplo, a forma de pagamento (por questionário, por horário definido ou bolsa) e o processo de seleção mais adequado, assim como a forma de revisão dos questionários, dependem das condições físicas e humanas da região e de um bom planejamento do processo, não sendo possível indicar o melhor deles de antemão. Ao mesmo tempo, este planejamento deve se basear na existência de informações nacionais ou locais e de uma rede de contatos mais ou menos acessível para articular os atores atuantes e os potenciais novos envolvidos.

Assim, os resultados finais, em termos simplesmente quantitativos, não dependem apenas da equipe, embora um bom trabalho não seja possível sem que a formação e as condições de trabalho desta equipe alcancem níveis satisfatórios. Há de se considerar também a organicidade e a capilaridade do movimento da ES no estado, já que o processo favorece e é favorecido pela participação. Por tudo isto, a análise dos resultados do mapeamento (principalmente e mais diretamente sobre a quantidade de EES, suas características e distribuição geográfica) precisa levar em conta a análise destes diferentes processos.

A seguir, resgatamos os principais aspectos desta sistematização:

RELAÇÃO COM OS EES:

· Muitas vezes, apenas a idéia de que “o governo” quer conhecer e saber o que está acontecendo em uma região isolada é bem recebida pelos trabalhadores, historicamente marginalizados e para os quais nunca se voltou atenção. Isso, além de oferecer um estímulo para a própria auto-estima dos trabalhadores, gera expectativas que mostram a necessidade de se deixar claro os objetivos da pesquisa. Ao mesmo tempo, a recorrente visita de pesquisadores a um local sem retorno prático pode gerar descrédito ou dificultar o contato futuro com os empreendimentos. É preciso levar em conta estes aspectos no contato e interação com os empreendedores solidários entrevistados.

PLANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO:

· O planejamento de visitas aos municípios deve ser orientado a partir de cinco elementos: 1) rotas de transporte existentes e facilidade de acesso; 2) disponibilidade de informações sobre empreendimentos no local; 3) disponibilidade dos entrevistadores; 4) melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis; 5) contato prévio com os EES.

· O início das entrevistas, momento onde ocorre o maior número de erros e dúvidas, pode, quando possível, ser realizado nas regiões próximas de modo a agilizar a primeira revisão. Assim, no momento de ida às regiões distantes, as principais dúvidas estarão na maior parte superadas e os entrevistadores terão maior autonomia, facilitando todo o processo de revisão. Isso não diminui a necessidade de comunicação constante entre a equipe.

· A estratégia de pagamento de acordo com a quantidade de questionários aplicados nem sempre foi a mais adequada, já que o número de questionários aplicados em muitos casos não refletiu o trabalho necessário para busca e tentativa de contato e de aplicação dos mesmos. Este problema também se deveu às fragilidades da listagem nacional, da qual a maioria das equipes dependia. Assim, quanto melhor o planejamento e maior a confiabilidade da listagem de empreendimentos a serem visitados (seja nacional, seja obtida pelos contatos locais), maior possibilidade de pagamento por questionário e maior o incentivo para a produtividade da pesquisa.

SELEÇÃO E AÇÃO DOS ENTREVISTADORES:

· Outro problema sério e que pode ser superado foi o elevado nível de desistências ou afastamento de entrevistadores/as em vários estados por motivos variados, sendo os mais citados: a grande demora entre a capacitação e o começo da pesquisa de campo, o baixo valor por questionário aplicado e o perfil inapropriado do/a candidato/a (o que não foi suficientemente corrigido no processo de capacitação). Várias recomendações são feitas a respeito dessas dificuldades e estão apresentadas no segundo quadro do item II.2, “Processo de Seleção da Equipe de Pesquisa”.

REMUNERAÇÃO E APOIO VOLUNTÁRIO:

· Embora o apoio de pessoas e entidades diversas seja interessante e positivo, não se pode depender de atividade voluntária para a pesquisa. É necessário que uma remuneração justa esteja clara e bem definida aos que estão diretamente envolvidos, o que não apenas reforça um compromisso formal, mas permite a cobrança quanto à qualidade na execução técnica do trabalho e a responsabilidade no uso de recursos públicos.

· Por um lado, estudantes universitários das capitais (alguns já bolsistas em projetos de incubadoras, por exemplo) têm melhores condições financeiras pessoais, além de motivações não pecuniárias, para participar da pesquisa de campo como esta. Por outro lado, no interior torna-se mais irregular a possibilidade de contar com esse perfil de entrevistador, por isso, devendo as condições de trabalho e a remuneração serem bem definidas. Nesses casos, também há menores condições de manter os trabalhadores em situações em que há atrasos no pagamento, o que, além do abandono da pesquisa, pode levar ao descrédito do movimento para integração de novos atores.

PREENCHIMENTO E CONTEÚDO DO QUESTIONÁRIO:

· As dificuldades no preenchimento do conjunto específico de questões relativas a informações econômicas (como produtos e insumos) eram, até certo ponto, esperadas. Inclusive, as formas de preenchimento dessas questões foram extensamente trabalhadas e detalhadas no guia do entrevistador. Contudo, a realidade se revelou ainda mais complexa do que se poderia prever de modo que a diversidade e, talvez, o tempo reduzido para capacitação, indicam a necessidade de rever este grupo de questões, bem como as orientações para sua aplicação.

· Ao mesmo tempo, outra pretensão apresentada pelos atores da ES, talvez excessiva, foi a demanda por um instrumento que pudesse captar as diferenças qualitativas entre as diferentes realidades no Brasil. Esta avaliação qualitativa, embora fundamental, é uma das maiores dificuldades em um mapeamento que privilegia informações quantitativas, pois se refere a aspectos amplamente subjetivos que, para serem mais bem apreendidos, possivelmente requerem estudos que façam uso de outras estratégias metodológicas, que não as aqui utilizadas ou mesmo que podem ser realizadas a partir de estudos posteriores com o uso dos dados obtidos agregando-se informações de pesquisas sobre cada realidade.

EXPECTATIVAS DOS EES:

· É fundamental dar algum retorno prático aos empreendimentos mais isolados – mesmo que a informação sobre a existência do Atlas da Economia Solidária – e de se realizar outras formas de avaliação dos efeitos do mapeamento. Articulado a isso, pode-se indicar a esses empreendedores o uso efetivo dos sistemas estaduais (não só para pesquisa), mostrando a possibilidade de cruzamentos para interesses de sustentabilidade econômica e política.

O mapeamento da Economia Solidária deu visibilidade a milhares de empreendimentos econômicos solidários no Brasil, mostrando que está em construção uma importante alternativa de inclusão social pela via do trabalho e da renda, que combina a cooperação, a autogestão e a solidariedade não apenas na realização de atividades econômicas, mas também nos seus instrumentos de reconhecimento e auto-conhecimento. No entanto, ainda existem grandes dificuldades que limitam a expansão desses empreendimentos, assim como a própria mensuração desse novo conjunto de relações sócio-econômicas.
O SIES é um instrumento desenvolvido para enfrentar alguns desses desafios, possibilitando, além do fortalecendo da organização da ES, o aperfeiçoamento dos processos de mapeamento, coleta e análise de informações. Com efeito, a melhoria constante dos mecanismos de pesquisa, de dimensionamento das demandas e de identificação da localização espacial dos empreendimentos é fundamental para uma compreensão cada dia mais abrangente sobre essa nova realidade. Assim, as organizações da sociedade civil em parceria com o poder público, em todas as suas esferas, poderão ampliar e aperfeiçoar suas ações na direção de uma política pública de ES, proporcionando a visibilidade dessa outra economia que já acontece no Brasil.

ANEXO 1 - PROPOSTA DE ROTEIRO PARA OS SEMINÁRIOS DE CAPACITAÇÃO DE ENTREVISTADORES DO SIES FASE II

1. Antes da capacitação, entregar o guia do SIES e os questionários a coordenadores/as e entrevistadores/as para leitura. Cada coordenador/a e entrevistador/a deverá aplicar um questionário junto a um empreendimento econômico solidário. Trata-se de uma aplicação piloto para que a equipe possa se defrontar na prática com as questões de pesquisa;

2. Durante a capacitação, conforme guia de orientações e procedimentos do SIES, deverão ser abordados os seguintes temas e momentos: 

a) O que é economia solidária: debate conceitual sobre economia solidária e sobre empreendimento econômico solidário;

b) Trajetória e perfil da economia solidária no Estado de _________: apresentação de exemplos de empreendimentos econômicos solidários e trajetória do fórum estadual de economia solidária;

c) Sistema de Informações em Economia Solidária: apresentação da proposta do mapeamento (objetivos, gestão e metodologia). Os resultados da FASE I em _______.

d) Questões metodológicas e éticas da pesquisa de campo;

e) Metodologia adotada na coleta de informações do SIES no estado: abordagem de grupos, aplicação do questionário;

f) Análise do pré-teste ou aplicação piloto dos questionários antes da capacitação: dificuldades, sugestões, críticas, dúvidas (trazidas pelos entrevistadores(as) a partir da aplicação piloto do instrumento);

g) Organização do processo de mapeamento e encaminhamentos.

ANEXO 2 – ROTEIRO PARA OS RELATÓRIOS ESTADUAIS DE SISTEMATIZAÇÃO

SISTEMATIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE COLETA DE DADOS DO PRIMEIRO MAPEAMENTO EM ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL

I – Resultados Esperados com a Sistematização

· Oferta de subsídios para o 2o. Mapeamento em relação às estratégias gerais, etapas do processo, recursos utilizados;

· Aumento da compreensão sobre os aspectos positivos, problemas e dificuldades encontrados no processo de mapeamento;

· Propostas para melhoria do processo de coleta de dados.

II – Proposta de Roteiro

1. Formação e Funcionamento das Equipes Gestoras Estaduais

· Descrição da etapa: composição das EGEs. Indicação da entidade responsável pelo mapeamento; Critérios de indicação; Características da entidade.

· Aspectos positivos;

· Problemas e dificuldades encontradas.

2. Processo de Seleção de Equipe de Pesquisa
Coordenação Estadual e Coordenações Regionais: 

· Descrição da etapa;

· Perfil (características gerais);

· Aspectos positivos do processo;

· Problemas e dificuldades do processo;

· Sugestões de processo de seleção e de perfil de coordenação para uma próxima etapa.

Entrevistadores/as: 

· Descrição da etapa;

· Perfil (características gerais);

· Aspectos positivos do processo;

· Problemas e dificuldades do processo;

· Sugestões de processo de seleção e de perfil de entrevistadores/as para uma próxima etapa. 

3. Processo de Capacitação de Coordenações e de Entrevistadores/as

· Descrição da etapa: Oficinas de capacitação (anexar à programação); reuniões realizadas; simulação da aplicação dos questionários.

· Aspectos positivos;

· Problemas e dificuldades encontradas e propostas para melhoria.

4. Processo de identificação e da listagem de EES e EAF (Fase I do SIES)

· Descrição da etapa: como a EGE fez o tratamento da pré-listagem encaminhada pela SENAES; como foram feitos acréscimos á lista; como foi o processo de confirmação, não-confirmação ou exclusão de EES e EAF da listagem.

· Aspectos positivos;

· Problemas e dificuldades encontradas e propostas para melhoria.

5. Processo de Coleta de Dados (Fase II do SIES)

· Descrição da forma como se deu a coleta de dados;

· Número e distribuição dos entrevistadores; 

· Número médio de entrevistas por dia; 

· Critérios para regionalização; 

· Parcerias e apoios (da DRT, das prefeituras e/ou das entidades de apoio);

· Formas de contato e programação de entrevistas com os empreendimentos;

· Processo de deslocamento da equipe para visita e entrevista aos EES;

· Processo de abordagem dos EES;

· Número de Empreendimentos que constavam da lista da Fase I e não foram entrevistados;

· Número de Empreendimentos que não constavam da lista da Fase I e foram entrevistados; 

· Aspectos positivos;

· Problemas e dificuldades encontradas: deslocamento, estadia etc; Propostas para melhoria.

6. Processo de Revisão e Validação das Respostas

· Descrição da etapa;

· Aspectos positivos do processo;

· Problemas e dificuldades do processo e propostas para melhoria.

7. Processo de Digitação dos Dados

· Descrição da etapa;

· Aspectos positivos do processo;

· Problemas e dificuldades do processo e propostas para melhoria.

8. Sobre o Conteúdo do Questionário

· Formulação e relevância das perguntas;

· Adequação das respostas;

· Propostas de melhoria do questionário.

9. Efeitos do Mapeamento na Articulação do Movimento de ES

· Aspectos positivos ou contribuição do mapeamento para articulação da ES;

· Problemas e dificuldades.
10. Processo de Negociação, Execução e Prestação de Contas do Convênio

· Descrição da etapa;

· Aspectos positivos;

· Problemas e dificuldades encontradas.

11. Outros Aspectos Importantes a Serem Considerados

Responsáveis pela elaboração do relatório final

ANEXO 3 - MODELO DE QUADRO QUANTITATIVO PARA AS EQUIPES ESTADUAIS

SISTEMATIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PROCESSO DE COLETA DE DADOS DO PRIMEIRO MAPEAMENTO EM ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL – QUADRO QUANTITATIVO (COMPLEMENTAÇÃO AO RELATÓRIO DE SISTEMATIZAÇÃO)

	ÍTEM
	VALOR

	Equipe técnica
	Nº. de entrevistadores selecionados
	

	
	Nº. de coordenadores regionais selecionados
	

	Nº. médio de entrevistas realizadas por dia
	

	Nº. de EES que constavam da lista da Fase I e não foram entrevistados
	Porque não eram EES ou não existiam mais
	

	
	Porque não foi possível visitar para verificar
	

	Nº. de novos EES encontrados (que não constavam da lista da Fase I e foram entrevistados)
	

	Tempo médio de digitação de 1 questionário
	

	Outros dados quantitativos (especificar):


	

	Outros dados quantitativos (especificar):


	

	Observações:




� Uma síntese das atividades do mapeamento é apresentada no histórico do Quadro 1 ao final dessa sessão.


� Além dos representantes da SENAES e do Observatório do Mercado de Trabalho, do MTE, o GT foi composto por estudiosos e pesquisadores das seguintes entidades do Fórum Brasileiro de Economia Solidária: Agência de Desenvolvimento Solidário da Central Única dos Trabalhadores (CUT), Fundação Unitrabalho, Rede de Incubadoras Universitárias de Cooperativas Populares, Fórum Mineiro de Economia Solidária, Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE) e Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE). Também participaram do GT pesquisadores do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), da Universidade Católica de Salvador (UCSal), e da Secretaria de Desenvolvimento Territorial do Ministério de Desenvolvimento Agrário (SDT/MDA).


� Nesse sentido, de muito valeram as experiências das organizações de Minas Gerais (Fórum Mineiro de Economia Popular Solidária) e Pará (Fase), que já haviam começado a desenvolver sistemas próprios de informação em economia solidária, respectivamente o Integra e o Geração.


� Além do questionário nacional, era livre a possibilidade para que as EGEs desenvolvessem suplementos estaduais à pesquisa para incluir questões consideradas relevantes dentro de cada realidade local. Seis das equipes decidiram aplicar questionários suplementares (Amazonas, Maranhão, Minas Gerais, Pará, Rio de Janeiro e Sergipe).


� As DRT são os “braços” do Ministério do Trabalho nos estados e municípios do Brasil. Hoje, cada Delegacia possui ao menos um funcionário responsável pelas ações da ES em sua UF. No sentido de formar esses novos atores dentro da estrutura estatal a SENAES tem realizado cursos de formação em ES voltados para os representantes das DRT’s, o que fortaleceu bastante o seu envolvimento com a questão.


� As fontes para a pré-listagem foram obtidas principalmente a partir dos registros administrativos do Ministério do Trabalho da Relação Anual de Indicadores Sociais – RAIS; além de uma lista de cooperativas de assentados do Ministério do Desenvolvimento Agrário, de uma listagem fornecida pela Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca, do Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas, de listas de empresas autogestionárias enviadas por suas entidades de representação e informações obtidas junto a entidades de apoio diversas.


� Cada Unidade da Federação celebrou um convênio com o MTE, com exceção: do Rio Grande do Sul, que firmou oito convênios (cada um executado por uma das entidades regionais articuladas); Minas Gerais, que havia realizado um mapeamento piloto em 2004; e Roraima, onde a DRT/RR assumiu a coordenação dos processos, não sendo necessário um convênio via FBB, e sim uma descentralização de recursos por parte do órgão central, o Ministério do Trabalho.


� A implementação do sistema informatizado do SIES ficou a cargo da Coordenação Geral de Informática do Ministério do Trabalho (CGI/MTE), sob orientação da SENAES. O SIES utiliza tecnologia WEB, sendo alimentado via internet pelas equipes locais que acessavam o sistema por meio de senha registrada. O sistema possui recursos para realização de consultas sobre as listagens da Fase I e da Fase II, digitação dos questionários aplicados e geração de relatórios de dados agregados.


� Vale notar que diversos estados apresentaram ainda a necessidade de continuidade das entrevistas para atingir regiões distantes e/ou empreendimentos que foram descobertos na fase final ou após a conclusão do mapeamento em 2005.


� Os dados foram retirados de cadastros enviados pelas equipes sobre 51 coordenadores e 374 entrevistadores (sobre os entrevistadores, veja o quadro 6). Contudo, o número total de coordenadores e entrevistadores é inferior ao que foi reunido nos relatórios estaduais (128 e 545) – ver quadro 7. Não foi possível reunir os dados da totalidade dos coordenadores e entrevistadores participantes, pois, além de uma parte dos coordenadores ter também realizado trabalho de entrevistas, algumas equipes não enviaram os cadastros completos. Contudo tal amostra permite uma visualização significativa do perfil das equipes.


� Ver nota anterior.


� Palavra de origem francesa que significa “empatia”; designa técnicas utilizadas para o estabelecimento de uma aliança (em terapias, em processos educacionais, em um acordo de negócios, ou, neste caso, em uma entrevista), visando abrir as portas para uma comunicação fluente e bem sucedida e consolidar uma relação de comprometimento.





PAGE  
1

